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ESTADO DO CEARA 

MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

a r v ioo de 

Fortaleza-Ce, 16 de setembro de 1997 

Ofício No 682/97-PGJ/CE/GAB 

Senhor Presidente 

Com o presente, passo às mãos de V Exa, mensagem de 
PROJETO DE LEI, que dispõe sobre a transformação, elevação e cnação de 
Promotonas de Justiça no Quadro do Mimsténo Público do Estado do Ceará e 
cna cargos de Direção e Assessoramento na Estrutura Organizacional da 
Procuradona Geral da Justiça e dá outras providências. 

4-
f Cumpre-me informar, que na justificação do 

susomencionado rrojeto de Lei, procurei esclarecer minuciosamente as razões 
da necessidade urgente de apreciação da maténa por parte dessa Augusta Casa 
Legislativa. 
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Na certeza de merecer a isenta e benevolente atenção por 
parte de V Exa, e de mais eminentes pares dessa colenda Corte Legislativa, 
aproveito o ensejo para renovar protestos de elevada estima e distinta 
consideração 

Atenciosamente, 

NICÉFORO FERNANDES DE OLIVEIRA 
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

Excelentíssimo Senhor 
Doutor LUIZ ALBERTO VIDAL PONTES 
Insigne Deputado Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Nesta Capital 
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ESTADO DO CEARÁ 

MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

da 199% 

r o toe olo 

Fortaleza-Ce., 16 de setembro de 1997 

MENSAGEM N 0 01/97-PGJ/CE 

JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI. 

Senhor Presidente 

Honra-me, dirigir-me a vossa excelência para, por vosso 
intermédio, submeter a elevada consideração dessa augusta e respeitável 
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, o incluso Projeto de Lei que trata 
de relevante interesse da Procuradoria Geral da Justiça, o qual, tem por 
objetivo, adequar o Quadro dos membros de carreira do Ministério Público, 
aos moldes estabelecidos e conquistados pelo Poder Judiciário ao Quadro da 
Magistratura cearense, bem amda, para uma melhor e efetiva prestação 
jurisdicional à coletividade 
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Outra razão e não menos importante, é a necessidade de 
complementar a Estrutura Organizacional da Procuradoria Geral de Justiça, 
nos exatos termos estabelecidos pela Lei n0 12 482, de 31 de julho de 1 995 
(Lei Orgânica da Procuradona Geral da Justiça). 

Cumpre-me ressaltar, que a iniciativa da Procuradoria 
Geral de Justiça, encontra ressonância no que propala o Art 135, inciso I , da 
Constituição do Estado do Ceará e Art. 3o, incisos V e VI, da Lei Federal n0 

8 625, de 12 02 93 (Lei Orgânica Nacional do Mimsténo Público) 

De bom alvitre esclarecer, ainda, que a pnmeira parte do 
Projeto, cuida da transformação de cargos das Promotonas de Justiça, a 
segunda, de elevação de entrância das Promotonas; a terceira, da cnação de 
cargos de carreira no Quadro do Mimsténo Público e, finalmente, a cnação de 
cargos comissionados de direção e assessoramento na Estrutura 
Organizacional desta Procuradona Geral da Justiça. 

Convmhável lembrar, á vossa excelência, que ante à 
complexidade de novas atribuições que são cometidas, por força de lei, ao 
Ministério Público, mister se faz aparelhá-lo, convenientemente, de pessoal 
adequado para atender aos mteresses da Justiça e da coletividade. 

4 
\A parte que trata da transformação de cargos das 

Promotorias de Justiça, não tem qualquer repercussão financeira, visando tão 
somente, adequar a nomenclatura dos cargos de Promotor de Justiça ao que 
estabeleceu as leis vigentes 

No que tange à elevação de entrância dos cargos de 
Promotor de Justiça nas comarcas do intenor do Estado, tomou-se uma 
medida imperativa, já que o Poder Judiciáno assim o fez, com as comarcas de 
que cuida o Projeto de Lei que segue acostado 
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Relativamente a cnação de cargos nas Promotonas de 
Justiça, deve-se, igualmente, haver o Judiciário cnado Vinte(20) Unidades de 
Juizados Especiais nos bairros de Fortaleza, trazendo a Justiça mais próxima 
dos jurisdicionados, o que a toma mais ágil no deslinde dos diversos conflitos 
sociais ensejadores da tutela junsdicional 

Necessário se faz, também, a criação de nove(9) cargos de 
Promotor de Justiça Auxiliar, e 01 (um) cargo de Promotor de Justiça para 
5a (quinta) Promotoria da Infância e da Juventude da Capital, cuja medida, 
visa evitar que os trabalhos afetos ao Mimsténo Público venham a sofrer 
solução de continuidade Tais Promotores de Justiça irão substituir os titulares 
afastados por motivos diversos, tais como férias, licenças e deslocamentos, 
previstos em lei, como por exemplo dois(2) Promotores servindo à 
Corregedoria-Geral, Quatro (4) nos Centros de Apoio Operacional às 
Promotonas da Moralidade Administrativa, da Infância e da Juventude, dos 
Grupos Socialmente Discnminados e de Acidente de Trabalho, de Combate 
aos Cnmes contra a Ordem Tnbutána e Feitos Especiais 

Existem, ainda, por disposição legal, seis(6) Promotores de 
Justiça assessorando o Procurador Geral de Justiça, hum (1) exercendo o 
cargo de Secretáno-Geral da Procuradoria Geral da Justiça, hum(l) exercendo 
a função de Coordenador Geral do DECOM, Hum (1) na função de Diretor da 
Escola Supenor do Ministério Público, outros quatro(4) em Promotonas de 
Justiça junto ao DECOM,, perfazendo um total de dezessete (19) Promotores 
de Justiça afastados de suas titulandades como órgãos de execução, para 
funcionarem como órgãos de assessoramento 

í 
Putros cargos cnados, destinam-se aos Promotores de 

Justiça exercerem suas atividades funcionais nas novas Varas de Juízos nas 
comarcas do intenor do Estado 

No aguardo de que vossa excelência e demais ilustrados 
membros dessa colenda Casa Legislativa haverão de confenr apoio ao 
presente Projeto de Lei, rogo emprestar a valiosa e imprescindível colaboração 
no seu encaminhamento, em caráter de URGÊNCIA 



Aproveito o ensejo, para renovar a vossa excelência 
protestos de apreço e consideração 

Atenciosame 

NICÉFORO FERNANDES DE OLIVEIRA 
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado LUIZ PONTES 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
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ESTADO DO CEARÁ _ 

MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

P R O J E T O DE L E I 

Dispõe sobre a transformação, elevação e cnação de 
Promotonas de Justiça no quadro do Mimsténo 
Público do Estado do Ceará, cria cargos de Direção e 
Assessoramento na Estrutura Organizacional da 
Procuradona Geral da Justiça e dá outras 
providências 

Art. 1 0 -' As Promotorias de Justiça Zonais de 3 a (terceira) 
entrância das comarcas de Aracati, Baturité, Crateús, Crato, Icó, Iguatu, 
Itapagé, Russas, São Benedito, Sobral, Senador Pompeu, e Tauá, ficam 
transformadas em Promotonas de Justiça do Juizado Especial Cível e Cnminal 
de 3 a (terceira) entrância 

Art 2 o - Ficam transformadas as seguintes Promotonas de 
Justiça de entrância especial 

1- Promotona de Justiça de Processos de Conflitos Fundiários, em Promotona 
de Justiça da 16a (décima-sexta) Vara Criminal, 



I I ' Promotona de Justiça de Processos e Julgamentos dos Cnmes contra a 
Ordem Tnbutána, em Promotoria de Justiça da 17° (décima-sétima) Vara 
Cnminal, 

III- Promotoria de Justiça de Processos de Danos e Cnmes Ecológicos Lesivos 
ao Meio Ambiente e Recursos Naturais, em Promotona de Justiça da 19.* 
(décima-nona) Vara Cnminal, 

IV- Promotona de Justiça de Processos Resultantes de Inquéritos Instaurados 
pela Delegacia Especializada em Cnmes contra a Mulher, em l . a (pnmeira) 
Promotona de Justiça Auxiliar do Jún, 
V- As Promotonas de Justiça junto ao Gabinete do Procurador-Geral, em 1.° 
(pnmeira) Promotona de Justiça Auxiliar da Infância e da Juventude, e 1 a 

(pnmeira) Promotona de Justiça Auxiliar da Fazenda Pública, 

Ví- As Promotorias de Justiça junto ao DECOM, em 1 (̂primeira) e 2.a 

(segunda) Promotona de Justiça da Defesa do Consumidor, e la(primeira) e 2 a 

(segunda) Promotona de Justiça de Defesa Comunitária, 

VII- As Promotonas de Justiça de Família e Sucessões, ficam com as 
seguintes denominações - 1 a (pnmeira) a 16.a (décima-sexta) Promotona de 
Justiça de Família, e 1 "(pnmeira) a 5 a(qumta) Promotona de Justiça de 
Sucessões; 

VUI- As Promotonas de Justiça de Pequenas Causas e Promotonas de Justiça 
do Juizado Especial de 3 a (terceira) entrância, ficam transformadas em 1 0 

(pnmeira) a 10a(d£ei{na) Promotoria de Juizado Especial de Entrância 
Especial 

IX- As Promotonas 'de Justiça das 1 a(pnmeira), 2 a(segunda), 3 a(terceira), 
4 a(quarta) e 5 a(quinta) Varas de Processos Sumaríssimos e a Promotona de 
Justiça Pnvativa das Contravenções Penais, em 11 a (décuna-primeira) a 16.a 

(décima-sexta) Promotoria de Justiça de Juizado Especial de Entrância 
Especial 

Art. 3 0 - A Promotona de Justiça Zonal de Quixadá, fica 
transformada em Promotona de Justiça Auxiliar de 3a (terceira) entrância da 
comarca de Maracanaú-Ceará 



Art 4 0 - As Curadonas de entrância especial, de que trata a Lei 
n 0 11 754, de 14 de novembro de 1 990, ficam transformadas em 1 a (pnmeira) 
Promotona de Justiça Auxiliar do Cível, I "(primeira) Promotoria de Justiça 
Auxiliar de Execuções Fiscais, l . a (primeira) e 2.a (segunda) Promotoria de 
Justiça Auxiliar do Crime, e 1 0 (pnmeira) Promotoria de Justiça Auxiliar de 
Família. 

Art 5 0 - A Promotoria de Justiça de 2.a (segunda) entrância do 
Juizado Especial de Aquiráz-Ceará, cnada pela Lei n0 12 527, de 19 de 
dezembro de 1 995, fica elevada para 3 a Entrância^ 

Art. 6 o - Ficam elevadas para 2 a (segunda) entrância, as 
Promotonas de Justiça das comarcas de Barro, Bebenbe, Euzébio e Renutaba, 
e para 3.° (terceira) entrância a Promotona de Justiça da comarca de Cedro-
Ceará 

Art 7 0 - Os Promotores de Justiça titulares das Promotonas de 
Justiça transformadas ou elevadas, permanecerão nas respectivas funções até 
serem removidos ou promovidos 

Art 8 0 - Ficam cnadas nove (9) Promotonas de Justiça de 
Entrância Especial, na comarca de Fortaleza-Ceará, com a denominação de 
Promotoria de Justiça da 18a (décima-oitava) Vara Cnmmal, Promotona de 
Justiça da 5.a (quinta), 6* (sexta) e 7.a (sétima) Vara da Fazenda Pública, 
Promotona de Justiça da 5 a Vara de Execuções Fiscais e 17.a (décima-sétima), 
18 a (décima-oitava), 19.a (décima-nona) e 20 a (vigésima) Promotoria de 
Justiça do Juizado Especi; 

Art 9.° - Ficamfcnadas nove (9) Promotonas de Justiça Auxiliar, 
de entrância especial, na comarca de Fortaleza-Ceará, com a denominação de 
1 Q (primeira) a 9.Q (nona) Promotona de Justiça Auxiliar, e seus ocupantes 
funcionarão, por designação do Procurador-Geral de Justiça, perante as 
Promotonas de Justiça cujos titulares estejam afastados ou impedidos 

Art 10 - Ficam cnadas as 2 0 s (segundas) Promotonas de Justiça 
de 3 0 (terceira) entrância nas comarcas de Cascavel, Pacajus e Tauá, e de 2a 

(segunda) entrância, na comarca de Barbalha- Ceará, passando então, a 
denommar-se 1 a (pnmeira) Promotona de Justiça, as já existentes 
atualmente. 



Art. 11 - As Promotonas de Justiça cnadas por esta Lei, serão 
preenchidas por remoção ou promoção, respeitados os cnténos de antiguidade 
e merecimento, devidamente regulamentados na Lei Estadual n0 10.675, de 08 
de julho de 1 982 - Código do Ministério Público do Ceará e Lei Federal n0 

8 625, de 12 de fevereiro de 1 993 

Art 12 - Em cada Turma Recursal dos Juizados Especiais 
funcionará, pelo menos, um (1) Promotor de Justiça designado pelo 
Procurador-Geral de Justiça, com atribuições funcionais para atuar nos 
processos cíveis e cnmmais, para o penodo de um (1) ano, permitida a 
recondução por igual penodo 

Parágrafo 1 0 - A designação do Promotor de Justiça de acordo 
com o caput deste artigo, obedecerá, no intenor do Estado, o cnténo de 
antiguidade dos Promotores de Justiça que integrarem as respectivas Unidades 
Regionais e, na comarca de Fortaleza-Ceará, dentre os ocupantes do primeiro 
quinto de antiguidade na entrância especial. 

Parágrafo 2 0 - O Promotor de Justiça designado junto à Turma 
Recursal, no exercício de substituição ou na execução de trabalho técnico-

\( jurídico, perceberá a gratificação equivalente 2a^3d^gIt^yo)~dos seus_y 
^vencimêntõsl? 7 

Parágrafo 3.° - A gratificação de substituição ou de trabalho 
; técnico jurídico, de que trata o parágrafo anterior não poderá ser acumulada 
\ l com a de cargo comissionado ou gratificação eleitoral 

13-0 Procurador Geral de Justiça designará Promotor de 
Justiça para exercer as atribuições das Curadonas exigidas pelo Art 56, da Lei 
Federal n0 9.099, de 26 de setembro de 1 995 

Art 14 - Ficam cnados os cargos de Direção e Assessoramento 
de provimento em comissão na Estrutura Organizacional da Procuradona 
Geral da Justiça, para complementação do disposto na Lei n 0 12.482, de 31 de 
julho de 1 995, nommados e quantificados de acordo com o Anexo Único, 
desta Lei. 

Art. 15 - Fica transformada a simbologia do cargo de Assessor do 
Procurador Geral de Justiça delDNS=2-para-DTsrSI17 



Art. 16 - Fica criada a 5a.(qumta) Promotoria da Infância e da 
Juventude de Entrância Especial na Comarca de Fortaleza-Ce. 

Art. 17 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à 
conta do recurso orçamentário da Procuradoria Geral da Justiça, que será 
suplementado no caso de insuficiência. 

Art. 18 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contráriox^l 

T 



ESTADO DO CEARÁ 
MINISTÉRIO PÚBUCO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

REPERCUSSÃO FINANCEIRA DOS CARGOS DE DIREÇÃO E 
ASSESSORAMENTO 

CARGO SÍMBOLO QUANTIDADE VALOR 
Chefe de Gabinete DNS-2 01 1.210,95 
Assessor do Procurador Geral de Justiça DNS-2 03 3.632,85 
Oficial de Gabinete DAS-3 02 1.401,76 
Diretor da Assessoria de Planejamento e 
Coordenação 

DNS-3 01 1.780,09 

TOTAL — — 8.025,65 

MOOELO "A" CC" 



ESTADO DO CEARÁ 
MINISTÉRIO PÚBUCO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

ANEXO ÚNICO, a que se refm o Art 14, datei 
CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO 

/ / 

CARGO SÍMBOLO QUANTIDADE 
Chefe de Gabinete DNS-2 01 
Assessor do Procurador Geral de Justiça DNS-2 03 
Oficial de Gabinete DAS-3 02 
Diretor da Assessoria de Planejamento e 
Coordenação 

DNS-3 01 

TOTAL 07 

uooao-A* IOCE 
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ESTADO DO CEARÁ 
MINISTÉRIO PÚBUCO 

PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA 

Fortaleza-Ce., 10 de outubro de 1997 

Ofício No. /97/PGJ/CE/GAB 

Senhor Presidente, 

Com o presente, passo às mãos de V.£x.a, mensagem 
de Emenda ao PROJETO LEI, que dispõe sobre a transformação, 
elevação e criação de Promotorias de Justiça no Quadro do Ministério 
Público do Estado do Ceará e cria cargos de Direção e Assessoramento 
na Estrutura Organizacional das Procuradoria Geral da Justiça e dá 
outras providências. 

Cumpre-me informar, que na justificação da 
susomencionada Emenda ao Projeto de Lei, procurei esclarecer 
minuciosamente as razões da necessidade urgente de apreciação da 
matéria por parte dessa Augusta Casa Legislativa. 

Na certeza de merecer a isenta e benevolente atenção 
por parte de V.Ex.a e demais eminentes pares dessa colenda Corte 
Legislativa, aproveito o ensejo para renovar protestos de elevada estima 
e distinta consideração. 

NICÉFORO FERNANDES DE OLIVEIRA 
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Deputado Estadual LUIZ ALBERTO VIDAL PONTES 
Eminente Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Nesta Capital 
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Por conseguinte, espera e confia o ora signatário, qut 

refenda Emenda ao Projeto de Lei originário, devidamente recepaonadopoSi-
esses eminentes Deputados Estaduais, haja vista que, essa idéia, somente irá 
contribuir de forma marcante, para uma melhor distribuição de Justiça e maior 
eficácia de aplicabilidade da Lei e do Direito. 

O momento é propício para renovar à V Ex.a e eminentes 
pares, protestos da mais elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente 

<f 
NICÉFORO FERNANDES DE OLIVEIRA 

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA. 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Luiz Alberto Vidal Pontes 
Eminente Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará. 
Nesta Capital. 



ESTADO DO CEARÁ 
MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA 

EMENDA AO PROJETO DE LEI No. 01/97 

Acresce parágrafo único ao art 13, da Mensagem 
No. 01/97 da Procuradoria Geral da Justiça, que 
dispõe sobre a transformação, elevação e criação 
de Promotorias de Justiça no Quadro do Ministério 
Público do Estado do Ceará e cria cargos de Dire­
ção e Assessoramento na Estrutura Organizacional 
da Procuradoria Geral da Justiça e dá outras pro­
vidências. 

Art US-Omissis. 

Parágrafo Único - Ficam cnados (02) cargos de 
assessoramento à nível de DNS-2 que serão ocupados por membros do 
Ministéno Público designados pelo Procurador-Geral de Justiça, para 
promoverem as interposições de recursos necessános das decisões emanadas 
das Câmaras Criminais do Tribunal de Justiça do Estado" do Ceará, 
aompanhanho-os até o Superior Tribunal de Justiça, inclusive/ 



ESTADO DO CEARÁ 
MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA 

MENSAGEM DE EMENDA AO PROJETO DE L E I que dispõe sobre 
a transformação, elevação e criação de Promotorias de Justiça no 
Quadro do Ministério Público do Estado do Ceará e cria cargos de 
Direção e Assessoramento na Estrutura Organizacional da Procuradoria 
Geral da Justiça e dá outras providências. 

Preclaro Presidente: 

Honra-me, mais uma vez, dirigir-me até V.Ex.a e eminetes 
pares dessa respeitável e conceituada Casa Legislativa do Estado do Ceará, 
desta feita, com o fim colimado de JUSTIÇAR A EMENDA DO PROJETO 
DE LEI já em tramitação nessa Augusta Assembleia, para que, submetida a 
isenta e benevolente atenção de todos os honoráveis representantes do povo, 
passe a fazer parte integrante do Projeto de Lei oagmáno. 

Trata-se a presente emenda, de atender a uma necessidade 
da criação de 02(dois) cargos de Assessoramento à nível de DNS-2, que serão 
ocupados por membros do Ministério Público do Estado do Ceará, designados 
pelo Procurador-Geral de Justiça, para doravante, interporem os Recursos 
necessános ao Supenor Tribunal de Justiça, de decisões emanadas pelas 
Câmaras Cíveis e Cnmmais do Egrégio Tnbunal de JusUça do Ceará. 

Cumpre-me, salientar, que já foi providenciada uma Sala 
Espeaal na sede do Tnbunal de JusUça deste Estado, onde^eesss assessores 
ficarão instalados para a execução da atividade acima apontadas 
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INICIATIVA: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL 

PARECER N 0 L0236/97 

Ementa: Projeto de lei destinado a transformar, 
elevar e criar Promotorias de Justiça no quadro 
do Ministério Público do Estado do Ceará. 
Admissibilidade da proposição, desde que 
suprimidos vidos jurídicos. 

I 

O Excelentíssimo Sr Procurador-Geral da Justiça do Estado do Ceará, 
através da Mensagem n° 01/97, apresenta ao Poder Legislativo projeto de lei, dispondo 
sobre "a transformação, elevação e criação de Promotorias de Justiça no Quadro do 
Ministério Púbiico do Estado do Ceará e cria cargos de Direção e Assessoramento na 
Estrutura Organizacional da Procuradoria Geral da Justiça e dá outras providências" 

2 Em data de 15 de outubro de 1997, foi protocolado na Assembléia 
Legislativa do Estado do Ceará o Ofício n° 765/97/PGJ/CE/GAB, pelo qual o Excelentíssimo 
Sr Procurador-Geral da Justiça do Estado do Ceará apresenta emenda ao projeto 
ongmáno, objetivando acrescer parágrafo único ao art 13 do projeto 

II 

3 Por início, ressalte-se que o Excelentíssimo Sr Procurador Geral da Justiça 
do Estado do Ceará, com a apresentação do projeto de lei em exame, está, de fornia 
legítima, a exercitar a competência que lhe foi confenda pelo art 135, I, da Constituição do 
Estado do Ceará de 1989, segundo o qual cabe ao Mimsténo Público estadual, através do 
Procurador-Geral da Justiça, "propor ao Poder Legislativo a criação e a extinção dos 
cargos e serviços auxiliares, a fixação de vencimentos dos membros e dos servidores 
de seus órgãos auxiliares". 

4 A competência de iniciar o processo legislativo em referência advém da 
autonomia funcional, administrativa e financeira do Mimsténo Público, prevista no caput do 
mesmo art 135 da Carta Estadual, na forma do qual "ao Ministério Público é assegurada 
autonomia funcional, administrativa e financeira" 

5 Destacada autonomia encontra-se, outrossim, preceituada na Lei federal n 0 

8 625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), em seu 
art 3 o, consoante o qual 
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"Art 3o, Lei n0 8.625/93 - 4o Míhlstérío Público é assegurada 
autonomia funcional, administrativa e financeira, cabendo-lhe, 
especialmente: j 

V - propor ao Poder Legislativo a criação e a extinção de seus 
cargos, bem como a fixação e o reajuste dos vencimentos de seus 
membros; 

VI - propor ap Poder Legislativo a criação e a extinção dos cargos 
de seus serviços auxiliares, bem como a fixação e o reajuste dos 
vencimentos de seus servidores; 

6 - As disposições transcritas da Lei federal n0 8 625, de 12 de fevereiro de 
1993, encontram fundamento de validade no art 127, § 2°, da Constituição Federal de 
1988, segundo o qual compete ao Mimsténo Público "propor ao Poder Legislativo a 
criação e extinção de seus cargos e serviços auxiliares" 

7 Pondere-se, neste ponto de nosso raciocínio, que o fato de não constar, 
entre os incisos do art 60 da Constituição Estadual, menção expressa ao Procurador-Geral 
da Justiça, como competente para iniciar o processo legislativo estadual - no que lhe 
compita -, não autonza qualquer ilação pela qual não se lhe sena possível tal poder, desde 
que uma omissão do Constituinte, quanto ao art 60 do Texto Estadual, não elide - nem 
podena, tendo em vista a necessána compreensão harmónica dos textos normativos - a 
competência iniciadora evidente no atado art 135, I, da Constituição Estadual O que 
ocorreu, por certo, quando da elaboração da Carta Magna Estadual, foi, umcamente, defeito 
de técnica legislativa, mas jamais a supressão da competência iniciadora do Procurador-
Geral da Justiça, tendo em vista que, como refendo, encontra-se expressa no art 135 da 
Constituição do Estado do Ceará Aliás, é própno ressaltar que a Constituição Federal fez 
constar, no art 61, que a imaativa de leis cabe, entre outros, ao Procurador-Geral da 
República E as Cartas Estaduais devem harmonia aos preceptivos ( = pnncípios 
estabelecidos) do Texto Federal 

proposição 
8 Feitas estas considerações iniciais, passemos à análise da maténa da 

9 Quanto aos arts 1 o , 2 o , 3 o, 4 o , 5 o, 6 o, 8 o, 9 o, 10, 11, 12, caput, parágrafo I o 

e parágrafo 3°, 13, 14, 15, 16 e 17, releva notar a adequação jurídica dos dispositivos aos 

^ 
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comandos constitucionais antes refendos, e a inocorréncia de transgressão a comandos 
gerais infraconstitucionais 

r 
10 Porém, no que atine ao art 7 o, ao parágrafo 2 o do art 12, e ao Anexo 

Único do projeto, há ponderações jurídicas a serem tecidas 

11 Em pnmeiro lugar, o Anexo Umco a que.se-repõrta o art"~T4T~dãl)rõp5siçág 
fên^ntra-se-êrFll issonãncn^ projeto O art 15 determina que "ffca 
transformada a simbologia do cargo de Assessor do Procurador Geral de Justiça de 
DNS-2 para DNS-1", mas o mencionado Anexo Único, autuado à fl 14, ao se referir aos 
cargos de Direção e Assessoramento de Assessor do Procurador-Geral da Justiça, 
prescreve-os na simbologia DNS-2 Tal defeito jurídico importa, inclusive, em modificação da 
repercussão financeira acostada ao projeto, desde que a mesma, no que pertine aos cargos 
de Assessor do Procurador-Geral da Justiça, foi elaborada com base na simbologia 
correspondente de DNS-2, enquanto a proposição, em seu art 15, busca transformá-la para 
DNS-1 

12 Em reiei:ênaa<ao-parágrafo-21.do_ãrt 12 do^projeto. o.mesmo conae com/ 
la^Emenda_Constitucional--p°j1/95, dg/Estado do Ceará, ao determinar o pagamento de 
gratificação, ao Promotor de Justiça designado junto à Turma Recursal, pelo exercício de 
substituição ou de trabalho técmco-juridico,Rõ^lÕrequivãtêntêã"1 f3~(uWt§fço)~"dõs~seus^J 

[vencimentos ' J 

13 A Emenda Constitucional 21/95, ao acrescer ao art 154 da Constituição 
Estadual o § 5°, impôs que "os percentuais ou valores relativos às gratificações ou 
quaisquer vantagens pecuniárias, Inclusive as de caráter pessoal, são calculados 
aplicados, de modo singelo. Incidindo exclusivamente sobre o vencimento base ou 
soldo, dos servidores públicos da Administração Direta. das Autarquias e das 
Fundações Públicas, bem como de quaisquer categorias de agentes públicos do 
Estado do Ceará" [gnfos nossos] 

14 Portanto, por incidir a Emenda Constitucional n 0 21/95 sobre qualquer 
categona de agente público do Estado do Ceará, aplica-se aos membros do Mimsténo 
Público {Procuradores e Promotores), agentes públicos que são, na categona de agentes 
políticos 

15 Por sua vez, ao preceituar o atado parágrafo 2° do art 12 do projeto o 
pagamento de gratificação sobre vencimentos (temio no pluraí), prescreve a incidência da 
vantagem sobre parcelas outras que não somente o venamento base do Promotor de 
Justiça, colidindo, desta forma, com o § 5° do art 154 da Carta Estadual, acresado pela 
refenda Emenda Constituaonal n 0 21/95 

^ 
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16 Note-se que, no julgamento da Açâo Direta de Inconstitucionalidade n° 
1 443-9, promovida pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil em face da 
refenda Emenda Constitucional n 0 21/95, o egrégio Supremo Tnbunal, em decisão cautelar, 
somente anteviu parcialmente nula a disposição contida no acrescido § 5° do art 154 da 
Carta Estadual, para, unicamente, defenr a cautelar no objetivo de, "SEM REDUÇÃO DE 
TEXTO, afastar outras interpretações que impliquem alcançar situações concretas 
existentes à data em que entrou em vigor a Emenda Constítucíónai" (caixa alta e gnfos 
nossos) 

17 Literalmente 

"Decisão: O Tribunal deferiu, em parte, a medida liminar 
para suspender na EC n9 21, de 14.12.95, da Constituição 
do Estado do Ceará, na nova redação dada ao § 5* a 
cláusula 'por força do art 37, XIV, da Constituição 
Federal, em combinação com seu art 017 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias1, e o art 3" e seu 
parágrafo. Votou o Presidente. Com relação à nova 
redação do § 6o do art 154 da Constituição Estadual, foi o 
julgamento adiado pelo pedido de vista do Ministro 
Sepúlveda Pertence, Presidente, depois do voto do 
Ministro Marco Aurélio (Relator), deferindo o pedido de 
medida liminar. Ausente, justificadamente, neste 
julgamento o Ministro Carlos Velloso. Plenário, 26.6.96. 

Decisão: Prosseguindo o julgamento, o Tribunal, por 
unanimidade de votos, deferiu a cautelar quanto ao art 2° 
para, sem redução de texto, afastar outras interpretações 
que impliquem alcançar situações concretas existentes à 
data em que entrou em vigor a Emenda Constitucional. E, 
com divergência de fundamento, deferiu a medida liminar 
para suspender, até decisão final da ação, o § 6o 

introduzido no art 154 da Constituição do Estado do 
Ceará pela Emenda Constitucional questionada, vencido, 
no ponto, o Ministro Néri da Silveira que indeferia a 
cautelar. Votou o Presidente. Ausentes, justificadamente, 
os Ministros limar Galvão e Francisco Rezek, e nesta 
votação, o Ministro Carlos Velloso. Plenário, 06.11.96." 
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18 Em outras palavras, a egrégia Corte Constitucional, quanto ao 
cumpnmento do acrescido § 5° do art 154 do Texto Estadual, realizou a denominada 
declaração parcial rfe nulidade sem redução de texto, lobngando inconstitucional apenas 
determinada hipótese de aplicação da lei questionada, sem proceder á alteração do seu 
programa normativo 

19 Lúcio Bittencourt, citado por Gilmar Ferreira Mendes, em "Junsdição 
Constitucional", São Paulo, Saraiva, 1996, p 265, bem esclarece esta espécie de 
dedaração de inconstitucionalidade, lecionando que 

"Ainda no que tange à constitucionalidade parcial, vale considerar a 
situação paralela em que uma lei pode ser válida em relação a certo 
número rfe casos ou pessoas e inválida em relação a outros. É a 
hipótese, 'verbi gratia', rfe certos diplomas redigidos em linguagem 
ampla e que se consideram Inaplicáveis a fatos pretéritos, embora 
perfeitamente válidos em relação às situações futuras" 

20 E este foi justamente o sentido da decisão cautelar do colendo Supremo 
Tnbunal Federal, antevendo inconstitucional o conheado cálculo singelo das gratificações 
somente às situações pretéritas, ou seja, às "situações concretas existentes à data em 
que entrou em vigor a Emenda Constítucíónai", em resguardo aos direitos adqumdos 

21 Desta forma, o parágrafo 2° do art 12 da proposição, ao estabelecer, 
para situações futuras, cálculo não-smgelo de gratificações, firma-se inconstitucional, por 
ofensa ao § 5 o do art 154 da Carta Estadual, acrescido pela Emenda Constitucional n 0 

21/95 

22 Em outra vertente, o art 7 o do projeto, ao prescrever que "os 
Promotores rfe Justiça titulares das Promotorias de Justiça transformadas ou 
elevadas, permanecerão nas respectivas funções até serem removidos ou 
promovidos", não disciplinou a forma pela qual manter-se-á o pnncípio constitucional da 
isonomia, em relação aos Promotores que permanecerão em atividade nas Promotonas 
elevadas, até que sejam removidos ou promovidos Ao que se nos assemelha, se aprovada 
a proposição, estes Promotores de Justiça, em face da omissão constante do destacado 
artigo, exercerão, por certo lapso temporal, funções reconheadas, legalmente, como 
supenores, em responsabilidade e remuneração, às de que são titular, sem perceberem, 
neste Interregno, qualquer valor que os mantenha com padrão remuneratóno isonômico 
àqueles da titutandade supenor 

23 Demais, quanto ao parágrafo único do art 13, acrescido pela emenda ao 
projeto ongmáno, inexiste óbice constitucional 'oQ-lnTracSnstitucional Porém, parece-nos 
própno destacar que a redação do citaao parágrafo retere-se às Câmaras Cnmmais, 

^ 
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enquanto a jusbfivativa da emenda refere-se às Câmaras Cnmmais e Cíveis do egrégio 
Tnbunal de Justiça ao bstado do Ceara' 

• 
24 Além, ressalve-se que a proposição atende o art 169, parágrafo único, II, 

da Constituição Federal, pelo qual a cnação de cargos depende de autonzação específica 
na lei de diretnzes orçamentánas 

25 Por sua vez, a Lei de Diretnzes Orçamentánas do Estado do Ceará para o 
exercício financeiro de 1997 - Lei n" 12 608, de 17 7 1996 - prevê, em seu art 16, § 2o, a 
possibilidade de cnação de caraos. desde que haja dotação orçamentána suficiente para 
atender as projeções de despesas e aos acréscimos decorrentes (art 16, § 2°, 'b', Lei n° 
12 608/96) 

26 E, pelo que se pode depreender da proposição em foco, há, no 
orçamento fiscal da Procuradona-Geral da Justiça do Estado do Ceará, dotação 
orçamentána suficiente para atender as despesas decorrentes da cnação de cargos, tendo 
em vista que o art 17 da proposição, em lugar de solicitar crédito adicional, evidencia que 
as despesas decorrentes serão cobertas pela dotação orçamentána própna do Mimsténo 
Público, somente sendo suplementadas em caso de insuficiência de recursos 

27 Por fim, considerando, amda, que não há no projeto pretensão de crédito 
adicional, correndo as despesas da cnação de cargos pelos créditos orçamentános já 
existentes para despesas de custeio, têm-se como legítimo o raciocínio segundo o qual a 
cnação daqueles cargos não ofende o art 169 da Constituição Federal, o art 162, § 1°, da 
Carta Estadual, e o art 16, § 2°, a, da Lei de Diretnzes Orçamentánas, pelos quais as 
despesas com pessoal terão como limite máximo o previsto em lei complementar federal, 
atualmente, a Lei Complementar n* 82, de 27 3 1995 

28 E assim se apresenta, tendo em vista que razoável a ilação segundo a 
qual o orçamento fiscal do Mimsténo Público para o ano de 1997, no qual constam as 
despesas de custeio, cujos créditos orçamentános serão utilizados para o pagamento das 
despesas decorrentes do projeto, foi aprovado com observância da Lei Complementar n° 
82/95 

29 Note-se, ademais, que não visualizamos qualquer ofensa ao Plano 
Plunanual do Estado do Ceará Y 
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30 Em face do exposto, posicionamonos pela admissibilidade da 

proposição, salvo quanto aos dispositivos nos quais entendemos presentes vícios jurídicos 
Estes somente serão admissíveis se suprimidos seus defeitos e omissões jurídicas ^ 

31 É o nosso parecer, à consideração da egrégia Comissão de Constituição, 
Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 18 de 
outubro de 1997. ^ 

*m L 

Feménap Antân/ò'C< 
Proci raqor VJ 

ltfVUô<: 
de Oliveira 
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a a t r u t u x a o r g a n i i « c l o n a l b á s i c a d a r U C A F i 

- o i ( u a ) c a r g o d a D i r e t o r P r a s l d a n t a , S l o b o l o 0 * 6 - 1 , 

- QS ( d o i s ) c a r g o s d a D i r e t o r d a P l r a t o r l a E x e c u t i v s , 

l o m t - ) . 

P a r a g r a f o flnico - A s A s a a a s o r i a a , a a C o o r d a a a c & a s • 

c b a f l a s I n t e g r a n t e s d a E s t r u t u r a O r g a n i t a c l o n a l d * f u n d a d o 

g r a t i f i c a d a s n a C o n a p r e v i s t a n o A r t i g o 112 - I n c l e o I V - d a 

n e • l l é , d a 1 * d a m a i o d * l t t * . n i o p o d a n d o u l t r a p a a s a r o 

nlmte, 

!• 

Lai. 

o o t r m m p o n d m a t M a o « I m b o l o D A S - 1 , p a r i 

ç A « a • D A S - 2 p a r a a s d a a a l s c h a f i a s . 

Ooordang 

A r t . 2 1 - O Q u a d r o d a M a s o a l d a F m C A P a a r á c o n a t l t u l d o 

d a a a r v i d o r a a r o M n a j a d o t d a o u t r o a A r g i o a d o E a t a d o , a a c o l h i d o * 

p o r a l a t a m a d a S a l a c l o I n t a r o a , o u a d m i t i d o * • a d i a n t a C o n c u r a o P ú ­

b l i c o 

f i s - O R a g i M J u r í d i c o d a T r a b a l b o d o * a a r r l d o r a a d a F u n d a 

ç l o s a r i o p a y i m O n i c o v i g a n t * n o t * t a d o d o C a a r i 

f 2 9 - A a a u n a r a c l o • o a n q u a d r a a w n t o d o a a a r v l d o r a * d a F u n 

d a c i o a a g u l r i um p l a n o p r ó p r i o d a c a r g o * a a a l i r l o s , d a a c o r d o c o m 

a l e g i a l a ç l o v l g a n t a 

A r t . 23 - Ea o a * o d * « M t l n c l o d a r t n K A V r ^ t ^ M C U H ^ ^ d i r a l 

t o a a a r i o i n c o t p o r a d o a a o p a t r i m ô n i o d a r u n d a ç l o D n l v a r a i d a d a C a t a -

d u a l d o C m * r i 

D I S P O S I Ç O U C I R J U s ' I T B A H S I T O U A S 

A r t . 24 - A p 6 a a C o n a t l t u l d o d o C & n a a l h ) t u p a r i o r a a n o a a ^ 

c i o d a O l r a t o r l a E x o c u t i v a , o C o m a l h o I u p a r l o r d a v a r i e n c a m i n h a r ao 

C o v a r n a d o r d o E s t a d o , p a r a h o m o l o g a d o p o r D a c r a t o , o I s t a t o t o a o 

H a g l m a n t o I n t e r n o d a FOMCAP, num p r a s o d * CO ( s e s s e n t a ) d i a s a c o n 

t a r d a ú l t i m a p u b l i c a d o d a n o m e a d o n o D i á r i o O l i c i a l . 

A r t . 2 5 - A t * a i n s t a l a d o p l a n a d a r U M C A P , o a p o i o l o g í s t i ­

c o • o p e r a c i o n a l p a r a o a a u f u n c l o n a m a o t o a a r i p r e s t a d o p e l o C o n « a 

l h o E s t a d u a l d e D e s e n v o l v i m e n t o C i e n t i f i c o a T e c n o l ó g i c o , a t r a v é s 

d a s u * l * e r * t * r L * ~ E x e c u t l * * 

A r t . 2 * - f a r a f a t a r : * i e A a d e s p e s a s d e c o r r e n t e , d e s ç a L a i 

a I n s t a l a d o d a M M C A * f i c a o O M t t * d o P o d a r E u c n t l v o a u t o r l i a d o 

a a b r i r n o O r ç a m e n t o P r o g r a m a A a u l d o a r a r c l o l o d e I M O , c r é d i t o 

e s p e c i a l n o v a l o r d a C r * 3 0 . 0 0 0 ' . 0 0 0 , 0 0 ( T M M T A K I L B O E S DE C B O I E I B O S I , 

em f a v o r d a ma r a t a r i a d a P l a n e j a m e n t o a C o o r d e n a d o . d o C e a r á . 

A r t . 17 - A m c A t t e r á s a d a p r o v l a ó C a n o E d i f í c i o d a 

BEPLAM/CE a t é q u e l h e s e j a d e s i g n a d a uma aadf> d e f i n i t i v a 

A r t . 2 1 - Com o o b j e t i v o d e a t e n d e r a * d i s p o s t o n o f 1 * d o 

A r t 1 2 , o p r i m e i r o C o n s e l h o t u p a r i o r a s e r i p * * a d o f a l o g g y * [ a a d p r 

d o C a t a d o d o C e a r á s a r i c o m p o s t o d e 0 3 U r i s ) t u r m a s d e C o n s s l h e i 

" r o a , c o m m a n d a t o a d a 0 1 ( d o i s ) , 0 4 ( q u a t r o ) • 0C ( s e i a ) a n o s r m e p e ç 

t i v a m e n t e . 

P a r á g r a f o finioo - A c o m p ô s i ç i o d a a t u r a a a a l u d i d a s n o c a p n t 

d e s t e A r t i g o s s r á a s e g u i n t e • 

- com m a n d a t o d a 02 ( d o i s ) a n o s , um m e m b r o d a l i v r e « a c o l h a 

d o G o v e r n a d o r d o E a t a d o , um r e p r e s e n t a n t e d a a U n i v e r s i d a d e s E s t a d u ­

a i s , um r e p r e s e n t a n t e d a O n i v e r s I d a d e F e d e r a l e o r e p r e s e n t a n t e o o 

o r d e n a d o p e l a Í B P C i 

- com m a n d a t o d e 04 ( q u a t r o ) a n o s i um m e m b r o d e l i v r a e s e s 

I h s d o G o v e r n a d o r d o E s t a d o , t m r e p r e s e n t a n t e d a a C n i v e r a l d a d a s C i 

t a d u a l a , w i t t i a s m i l m i s d a D n i v a r s l d a d e F e d e r a l • o r e p r e s e n t a n t e d o 

S e c r e t á r i o da P l a n e j a m e n t o e C o o r d e n a d o ; 

- com m a n d a t o d a 0C ( a e i e ) a n o s i um m e m b r o d a l i v r a a s c o l h a 

d o G o v e r n a d o r d o C a t a d o , um r e p r e s e n t a n t e d a a U n i v a r s l d a d e a E a t £ 

d u a i s , U B r e p r e s e n t a n t e d a O n i v a r a l d a d * f e d e r a l e o r e p r e s e n t a n t e 

d a i s ) D n l v e r s i d a d e l s ) P a r t i c u l a r ( a s ) 

A r t 29 - A p r e s e n t e L e i e n t r a r á am v i g o r n a d a t a d e a u a p i j 

b l i c a c l o 

A r t 30 - F i c a * r e v o g a d a s a a d l a p o s l c & e s ma c o n t r á r i o 

FALlCIO DO OCmtmO OO ESTADO DO OAIA, cm Fort^lesa, aos I I 
de novembro de IMO 

TASSO RIBEIRO JEREISSATI 
JOSC FERNANDES O I OLIVEIRA 

LÉI N o U 7 0 DE I J OE NOVEMBRO OE I M O 

Concatf* o i(iuk> Q M Indica ao Pa. M t n » 
HnnAMoZanalU. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA 

Faço o t x t qu« a AttawbUia Ug l t l a tha tettou « «u w v 
deno • •mukrta 

A n . t o E concaddo o T f o M d> Cldadl» C a M V H *o 
PADRE M A R C f LINO ALDO ZANELLA n t r u n l (H E i f C h l n - U 

An. l o Ena W «niwl «m vlgot na dtii d» uu pubtkwçks 

PALACIO OO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, t m 
F o r u t a n , m 12 d i n o w f e r o i * IBflO 

TASSO fllB El RO JEREISSATI 
Olfeano S o m t ja ipa to 

L Ú riTTl TS4 D Í 14 DE MOVEUSRO DE t W O - ^ 

Cr i* cwgom, « I k v M M O T I M , dá 
oov i w n m n 1 « i r t n e w M P K U I ÓO Mlnb 
1*10 P ÍÊAKO do CMr t • d t o m m pntvUln-
d M . 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA 

Tm» Mtar qu* » AnarUtl* UgUboWa dacrawu • w ««to 
no • upimt* ÍM 

A n . I o Fican criado* no Quadro do MlnbUrlo N U Ico do 
E i u d o do Cmià o* «asulnui w a t 

I) rito HMI cKgc» d * Procunaot d * Juntça 
II) cmco (OM C M P » d i Curvlor d i « n r l n c l i M P « U 
I I I ) u b UUI cwgat d * h w n o í M d * Juaiça * tnwlnc i» 

IV) wn u r f Q d , Pracur«dor 0 - . é d> Jua i f J Adjunto 

Ar». 3 o F k » M u l d o no A i t t m XIM d» U t n o 11 42* . d * 
22 d* rawvo da 1068 o cago « m n o r a d o da Procufado* Oaral d t 
j u n t a Adjunta, com FUprtMrtaçfc -Hntlea i airitaurda — t * t a da 
Procurador Õãrat A( | t« i to <*> t u K t o . 

W y a * » único A Rapr» antarfa » qua trata Mta * n * o é 
« x t n i v a ao ocupanrt do caigo da C u i t f U a i Q m do t b n o i l n o 
Público. 

A n . 3 o Ficam «x i l nu t «aó (061 «MMOrtai da W t raum 
oa v i l g M 34 a 49 Pwlgrafo únko da Lai n.o I t taJB da H da fu* io 
da 1002 (Código do Min l a * * to Pttrtlco do C w t ) 

PmráyWo ú n k o A* dama* A — o r i a i « t r io ocupadaa por 
u4a tOU P i c o a d o n a da M f c * c o n « • w t f d o ) u n u *o Procuradcx 
0 * ^ a Conqpdor O * r i a uma por Promotor da Juttfc» da antrfn-
d a w a d a l com «x are Ido b*M> aoa Or»*ot CotagUdM com rapra-
OTUÇÍO aquhatanta • um tarço (1/21 do rawactbu ««ndmanto baaa. 

A r t 4 o VETADO 

P*4grafe M e o A promoçlo per maracfenanio ocorrarl 
no* w m m do ar t 60 I I b a V úa Con t i wJçfc Eitaduri. 

A n fio A* mwtori» d» Anllçr d* motnck mptciM 
corrmçanOÊÊlo tà M + d n m V a m n k t m m n a C t p t U I 

I) V a n C t w k , 
II) 1 • • t l • V W d a F a n i l l i «SucaaSa 
II I ) I a • A » Vfcm d i F u a n d * M o l i u 



* 1L43«(Pvwn 
fORTMOA. Quwtt-fOfc 1« d» d» IMO 

IV) » • • l t V*f» d t E j m c d a t Fhwfc do E n j d o 
V) V f t ( W e t M w i h * dot MtglMfot PúWkmt 
VI) I • * X * V w a d t M n o x i 
VID l * a 4 « V « r « d t P r e c M o i S w n V f M l ( n O i 
V l l t l I t t 10a V m t C r i m k w l t 

IX) Vara ( M c * da Exacucd* CrbnmM. H a b ^ Conua • 
CLWf̂ X hm^ito d * ^ r n t ò r l f i 

X) l t * 4 a V * r a a d i > J u r i 
XI I 1 a a 3 • Vara* do T r M t o 
XI I ) Vara (Mca da Jistlça VUllar 
XI I I ) l a t i a V a m d t M I t o m b r t T i K t e o t l j K i d t S u t » 

i J r d t * E n t t r p a c M M 
XIV) Vara U n k a d « Convancdn Ptnalt 

Art. 6 o Aadt tp t ta* d t c c r a n t t i d M * W w t r * * * c o n t a d a 
« a d o orçamamiria p r to r i * qu t tar 1 w p t t n w i tada t t t n w l l c t t n t t 

A r t 7 0 Ena W «ntrarl i m v^or na 6 t a da *ua pubUc^ io 
-regadn a* ditpotkOa* am con t r * l o 

PALACtO OO GOVERNO OO ESTAOO 0 0 CEARA, « n F*r 

U t a u . #o* M d * n o w i r b r o d * 1*00 

TASSO RIBEIRO JEREISSATI 

GaOMrto Sam timcato 

* * * 
LEI N o 11 JbS DE 14 DE NOVEMBRO DE 1830 

Rf fa twncnu o p n n ne PmrApWo u n t o do Artigo 
16S d i Cono l i uc fo En#du»i • d l o m m p n x » 
d t n d H . 

0 GOVERNADOR DO ESTAOO DO C Í A R A 

Ftço u b * qu* i A i M n i W l i L*aWt)n« dKr t tOu * n l *n 
dono • Hg r i n t * IW 

Ai t í o Ot n w o n t * * p t t t ç m u ç t o d M mrríçot puMIce*. 
qu* Mbt i tK lOi por ã r f f o * pub fcM. dndfc j lo t Ou «MOLlud** 

* " * ^ Í a * . . ' n * M ' a à M h m t m Mbr* pteKM. p rê^ t tn . 
bHMknanMa. a m o . d M i i | i t i < i u i # dnaab ^ • • t o i p i i h — i f * W M 
n u a ^ t a n b p m d * rwpannt i i ldMta. no p r v n d t t r i m * d l M * c e n -
w (b d M « n M fo i praracobdo o i M d D pedido d t mionMcdm. 

A n . 1 * A# b i t o r n v ç t a d m w b w p m u d a «m On#w@#m 
n u M w w + * d * d * dvrVt< d r o w w n u c f a t o m p o W h k 

A n . X o A» i r t a r m t ç í m w r t o p r w u d j i Wf f ipn « n o r i w 
of lcW c o r a r h t f l n d o M m n H i o n t a b i l d K t o i t o M o r T M n n 

A n . 4 o E M L a i m r a r t • m v v na d * t i da m i pubicacio 

A r t - l g F Kam i twcvadn t i (UaMticda am cont i i m 

PA LACTO 0 0 GOVERNO DO ESTAOO DO CEARA, a n 
Fonr f tz * ao» 14 danovtmbroda 1900 

TASSO RIBEIRO JEREISSATI j 
Luciano Fawdai Menta 1 

DECRETO N o 71 OBT 0 E l ] ' D E 
N O V E U t R O O E 1090 

Abr* i SUPERINTENDÊNCIA 0E OBRAS 
0 O ESTAOO 0 0 CEARA. o c i M U o « o l * -
m*nt*» d * C t t 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 para «a 
far to d * dolaçto a ^ a n a n t t l a (omlyiada 
am a u *<(a>H e t t a n a i t o 

0 GOVERNADOR DO ESTADO DO 
EARA no v to da atnbufcio qua ts* eonlar* o 
tm IV do an n da C o m i n » < b Eftaduai 
ontbkiado com o h a n II do a t 150 i b Lai n o 
'BOO d t 18 da d t i w r t m d * 1071 a tando a n 
i f t t o qu* cona t do of n o B07/V0 « h M o d t 
r e a t a i * da P l a m j a i n t o # Caotdatar fo 

D E C R E T A 

A f l I s - f k m é m x a , t U m n O O t M -
« N C U O f O M A S OO U T A D O OO C t A A A . 

t o m » do t n a i o c m t m i do o r n a m * dacrato 
o c r tdxo MtfWMntar da C r t 6 8 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
ISEIb.ENTOS E OITENTA MILHÕES OE CRU 
Z t l R O S I pata r d » c a d * do tado orçmnnUi ia 
cor»/fnadi # n B W «Isant* c r famano 

A n 2o - O i racurn* r w m d r l m * «••-
n t c i s daata dacrato danr ram da a n n ^ n i m c o n 
d4#o n l o I t ú i t n . otlabtada arma a S0EC • at 
h c r a t a l t i da SaOda Farandi Cutux» Educacb 
• o* O r f l M DERT Ti ta ina l d * C o n M . Tr twna l 
R i g a n t i EWtorala Oanan 

Ar i 3o - ES* dacrato * W a r j am •totx 
n* data da a iapuH lca^o ia««i(adai*idàpotlcO«i 
m t eontrtr lo. 

PALACIO DO OOVERNO DO ESTADO 
DQ C E A R A am Fort atara t o i 13 da n t w n b r o 
d t i o g o 

TASSO RIBEIRO JEREISSATI 
Jo t t Famanda* da O M r a 

P f l 

ESIADO DOCEARA 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO - SEPLAN 

OPTO OE ORÇAMENTO PUBLICO E DAS ESTATAIS - OORPE 

SISTEMA ORÇAMENTÁRIO FINANCEIRO - SOF 

SOLICITAÇÃO O W ~ CREDITO SUPLEMENTAR 

C l ORÇAMENTARIA DESCRIÇÃO 
ANEXO UNtCOAOUE SE REFERE O ART fo OO DEC H o 21 0*7 DE 13 OE NOVEMBRO DE 1000 

SECRETARIA DC TRANSPORTES ENERGIA COMUNICAÇÕES E O l RAS 
13101 SUPER INTENDÊNCIA OE O M A S DO ESTAOO OO CEARA 

0307079 I H 3 CONST AMP E RECUPERAÇÃO DE EOlFICACOt iPUGLtCAS 
411000 t i OBRAS E INSTALAÇÕES 

TOTAL OA UNI ODC 
TOTAL OA ENTIDADE 
TOTAL GERAL 

880 000 000 00 
6 9 0 0 0 0 0 ) 0 0 0 
0 0 . 0 0 0 000,00 

nuraLCDCLoa 

DECHETO t f í l Ma, M 13 OE NOVEWSO OC 1900 

Ato», « M ôítaAOS DO ESTAOO, o a W t o w & K r m t x da 

CrS 1U0&343.237,?0 p n ntuço d» dotaçdoa çtçmrmn-

tÉrln ooralg^adu M U i ^ a r t t «xçamanto, 

O QOVERHADOR DO ESTAOO OO CEARÁ, m u n da « t t x i ç l o que N 

oortan o ttmt N do a t 88, d i C o n a u ç i o EHaÓuai, tombfcwdo oom oa tara I • * 

d o a i 190dmWn*K80&d» iBd*d *z *T tood# 1973, • oom o n t 10. da W n * 

11 655, dt 26 da dazwTtro d» 1989* alando #n vWmoquooonAdooLi f 893/90, 

ortjndo d» Saffitarta da fT^ajamartu a Coordaoeçlo. 

DECRETA 

Ait 1* - H H t t m t i , to» i m o t o s OO ESTAOO, na b m a doa m > o a 

ooratartn do pmamNo dacrato, o <rédfa> •uvtpnantw d* Crt 12.306.2*3.237.70 

(DOZE BLHOCS, TREZENTOS E SES ULHÕES, DUZENTOS E QUARENTA E 

TRÊS UL, DUZENTOS E TRINTA E SETE CRUZEMOS E SETENTA CENTAVOS), 

p m r t t o w d a d o t a ç d M o r ^ r n a r t f r t a c o n r i g n ^ ^ 

Art. 2* - O» racuraoa n a w ^ t u a à waouçio ( t o a docratj. eonberm «utort-

iaçmooorddaimW)l.744,d»24d*ouhtoDd» i990,dacorra>n 

Q* Oi antfaçéo da do(mço«a o^vnor t l r t n doa drgloi do EAdo 

1.BO2.89flL50O.B7-

l )DtO|MractadaCf«(Boln temu 1.157 544 888,20c 

* )DoExc»Mod* An*cmda#odoT*KMoEa!*lual . . 6.593.21 (XI54,56. 

IV) Do Excaa» da Arracadaç4o da Cota-Paita do Fundo da Partdpaçto doa 

2.752.589.595.07, 

TOT Ai. . 1^306^43.237,70, — • 
M . * - E * ( tan to « m f l wn «rfgor m d i t m {UbOemçãa. M g K t e s 

^ d ^ o ^ ^ i m < O M ( T ^ ^ a ^ i M t o o 0 i < ^ ^ ^ J ^ ( ^ 2 < ( ^ o w t o t o o d i 

i na 

PALACIO 0 0 OOVERNO 0 0 ESTAOO DO CEAR*, wn Fo rWm, n * 13 d i 

nowmbn ( t o i m a 

TASSO RBEVK) JERQSSAT1 

Jcmá Fmrmnm d* Otn fc i 

Frwdtoo J o * htatoi 

L uri ino FwnsndM Montn 

Byron CoKt d l Oua ta 

Fnncteo A a k Mactwto Nito 

J o ^ BIUKfwn) OWo R M n 

Cd*v AusuA> d i Una * Fort 

Qflbwti S o m Sampalo 

J o # * l * x * , d * A m * a d i 

Artflnto hfcná F m a n d n Una 

AdoBo d i Marinho Portai 

Jba4 Ubwwto Banon F * o 

H4Ma TofTti d * S i Bwwridoi 

Ar tMo Bathmam Canloio Nunai F l tn 

Jot* Pot* A t m Vali 

ESTADO DO CEAtiM 
PCCRCTARIft OE PLWTJAMLNTU E COOIlDENACftO - S t PLAN 
[ICTO D t ORÇAMENTO PUBLICO E DAS CSIATAIH - DOHPC 
BIBTCMA ORÇAMENTÁRIO FINANCEIRO - BOF 

UOLICITACÃO 0 9 9 0 CREDITO SUPLEMENTAR 

CL ORÇAMENTARIA DESCRIÇÃO ANEXO I h QUE SB RXF CBB O ART. 10 DO DEC V9 1 , DE l i OS l ^ W Í R O r D E l l 9 9 Q 

0 1 0 0 0 ASSEMBLáIA LE01SLATIVA 
' 0 1 1 0 1 A0MJNI5IRAÇ&0 SUPERIOR DA ASSEMBL*IA 

0 1 0 1 0 0 1 EOOl ATIV1IHWES LLOIGLATIVAS 
•JS3100 0 1 BUBVENCOEB GUCIAIB 

TOTAL OA UNI ORC 

O l l O E GCCRETARim DA ASSEMBLÉIA 

oi07oei eooe COORDOMCOO OOS SERV GERAIS DE AOMNIBTRAC&O 
31GOOO 01 MATERIAL OG CUMCUMO 
313100 01 REMUNCRACIO DC SERVIÇOS PESSOAIS 
313800 01 OUTROS SERVIÇOS E ENCARGOS 
«11O00 01 OBRAS B INMTALACSES 
41 EOOO 01 EQUIPAMENTOS^ MATbRIAL PERMANENIE 

ltSSQ«9S 0066 CNCAROOO Ct»1 INATIVOS E PENSIONISTAS 
sanoo oi DOBFUAO DC ix iRCtciot ANTCRIOMO 

TOTM. DA UNI ORC 
TOTAL DA CNTIDADS 

13 OOO OOO.OO 
13 000 000.00 

13 000 000,00 
87 OOO OOO.OO 
30 OOO OOO,OU 
9 OOO 000,00 
10 OOO OOO.OO 

OBO OOO 000,00 
897 000 000,00 
n e ooo ooo.oo 
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PODER EXECUTIVO 

LC IT t2J62&. Ot l t D i DCZEM8A0 Ot I B M 

Dimpérn M b n • toam òm a p n M g 

tAQlo te «mlango O u s l te Batato. 

0 oofnBBoa eo m u o DO OUUL 

r ^ e « a t a r g o * • A s M a b K l a L a f l * l a t i v a d a o n t o g • «a *#g 

d o m o a a a g c l n f Lmi i 

A r t . 19 - O m&laaoo O a r a l te B a u t e temi apr«a«ntAr ( a l t e 

tea tetmbalMltea p a t a L a i 4 . M O / * * , oa aaga ln taa r a l a t A r l o a i 

1 - paMinal i i l 11 II te « x a t e c l o tea dmmpaama po r r w g l i o i 

XX - OaBooa txa t l vo te —acaçâo tea teapaaa* po r ma ta , 

XXX - p a m a t r a t l m a tea teapaaa» a f a t o a t e a para o c n p r £ 

mmato tea vLocuLagÒaa o o c a t l t o o i o n a l a p r a r l a t a a ooa A r t a . 2 1 1 , Z74, 

331 a 210, te C a a a t l t o l g l o B a t a t e a l . 

r a r f g r a t o ftnloo - Oa r a l a t à z i o a tea teapaaaa j i oesa taa taa 

te telanog O a r a l te Ba tado . h tm oomo om a a t a D a l a o l t e a aaata L a i 

tevario d l a o r l m i n a r oa v a l o x a a d l a p a n d l t e a po r f o a t a te raearaoa , 

o b a t e o a n t e moa aaga la taa agmpamamtoa, 

a ) Kaooraoa do Taaaaro - f o n t a a 00 a O l i 

oparaoSaa te C r i d l t o - r o a t a a 4 1 , 4 1 , T l a 72 , »> . f T / * . 

a ) C o n v * n l o * - r o n t a a 10 , 1 1 , 12 , 1 3 , ' 1 4 , B3, 17, a 

M l 

d l Ou t raa r o o t a i - Damaia f o n t a * da racuraoa a x l a t a a t a a 

A r t . 2 * - Bata L a i a a t r a r i am v i g o r sa teta te aua pobUoA 
c i o . 

P ALÉCIO OO OON maO DO ESTADO DO CSUA, am r o x l a l a u , aoa 

l f te teiaabro te 1 M Í TASSO W t l TO JCRElSSATt 

EOMLTON OOMIS OE SOAREZ 
* + * 

f Ê l t f t a 820 DE 10 OE DEZEMBRO OC I S M 

I n a t l t u l a C a r t a l r a da Ba&te te 

Sa r v I d o r a r f l b l l c a a d i o u t T U p r o v i d t n -

o o s m w o a m DO snauo DO CXAAA 

f a ç o aabar qua a A a a a m b l i l * L a g i a l a t i v a dac ra tou a au aaJi 

b i o c o a a a g a l n t a L a i i 

A r t . i a - r i c a l n » t i t o l d a a C a r t a l r a te teâte te Sanr ldoca 

P ú b l i c a ( C M t r ) , qua tam por o b ) a t l « o a p r a a t a c i o te a a r v i ç o * p r * 

v a a t l v o a te aaf i te i a a a r r l d o r a a aa tadoa la 

A r t . 1» - A C a r t a l r a te te&te te B a r * i t e r a P ú b l i c a d a v a r i 

a a r a a a o c l a t e a um p r o a t n i r l o médico a a p a o l f i c o te c a t e a a r v l d o r a , 

v l a o a l a t e ào I n a t i t u t o te P r a v i d i a c l a te Batado te c a a r i l i r w o ^ a 

a a r i ap r4aao tada anua Imanta , na o o a a l i o do p a d i t e te gomo te 1 * -

r l a a , ao» paaa te ^ i r a g a r a r na a d i m a n t o daa maama*, a t é a ragg 

i a x l « a « i ( ^ t e CBOtt 

- A r t . #0 
terá te pra* 

- X l - r r o w d u • p a a q u u o» (Ub4ola • t o x o p l a n o « « 
e oomm#qp*mt*i t r a u — n t o • I m a l t a g i o pbr vaolawr 

U I - Prooodar * l*tinliaçfc> a n t i t a t l n l o a i " 

• ! • - Sarviporao oam mmlm da 33 amai 

• • I - Prooodar a paaqolaa da faipartaaaio a r t a r U l , 

da o o l a a t a r o l , d l a b a t a a a oa taoaporoaa i 

, U - m e a d a r a axaaaa da m i t o l o g i a a a o a l oo aaamat ra^ 

• a n t a , o o n f o r a * d a t a r a l n a ç t o méd ica ; 

X U - Prooadar , a cada d o l a aaoa, a p r a v a a g l o a a p a o l a l ^ 

t ada da o l a o a r da mama, . ima lo i ada a ^ a r a U a c i o p o r t o m o g r a f i a oa 

aaama yom o vamba a a b a U t s l r , am oaao^da f r a n c a f c m o l d g l o o aa 

Araa d a m a d i o l a a . 

' # l o - S a r v i d o r a a O z i v l d a a t 

•to médico da gravidam, ooabaaido 
p r é - o a t a l . 

. - A r t . 4 * - n r a g a r a n t i r o p r o o t o a t a n d i a a a t o daa a a r v l d g 

r a a , o X f K a a t n d a r i ( f i r a o l a a da aia • a l n l i a — u l u . • a r o a e t o a ramar -

oaq&o a a t » i t t e a da c a o a a i t a a , a t e , aa ama rada da a a a i a t l a o l a a * 

d i c a , oa • t r a r i a da rada da aa&da p Á b l l o a . 

9 ! • - da a a a r v l d o r a a a a l a o d a a a j a r , podará r a o o r r a r a 

a a r v l p o a a i r t I r e i p a r t l o o l a c a a oo da aaguroa da aa&da p r i v a d o a , da& 

da qaa o p r o f l a a i o o a l c o o a o l t a d o praaneba a r a a p o n a a b i l l a a - a a pg 

l a a i n f o n a v f l a a pxaatadaa aa C U P . 

• r t . Sa -Haa o o o a a l t a a a aaamaa am qoaa táo , p r a a a r v a r - a a - á 

oa p r L o a í p i o s da á t i c a nád iea a aaaa r a a n l t a d o a a i o oona ta ráo da 

baafando para ( a l f i m qua o m l d i o o a o p r o f l a a i o u l da aaOda 

^ £ A t r a V f a da C E O , e M r r i ç o « a t a d o a l dm mmfldm 

dma domnçaa da a a l o c i a a l d â a e t m aottra pmelmata» 

do m a n («m in imo , naa d ^ f o n a t m a fa lama a t i r i a a , a ooadlçf taa f i a i 

emm, a m l f i a d o oa amaamy' p r a v a a t i v o a a aaba r i 

• j a - a a m d ò r a i da 11 a Jft aaoai 

X - » ™ * » * " m axamaa da c i t o l o g i a , eoataft 

o i d o a o w ) " p r a v a n g t o da cAaoax*r 

A - Pa* 6 * & a a * a * m o W d l m a , a p raao pmrm a#a*aaa&m#*a da 

t a l a asamaa p o d a r * / aar anoar tade oo * l a a t a o I d o , ooa f o n a o i a d l o a _ 

dô p a r a eada p a o i a o t a . 

r a s p o a a i r * 1 , p racne t tw o docnaanto atastmi ido a r a a l l i a c i o ' d a a coa -

a o l t A j , doa axamaa, a ' a a p l i c a d o daa vac inam. 

A r t . M - O Catado d iapAa do pramo da d o l a aaoa p a r a aa tag 

da r oa a f a l t o a daata L a i ^ t odo o aau t a r r l t ó r i o Bomanta apda dg 

c o r r i d o t m l p r a z o / a a p r a a a n t a ç t o dm C£SP a a r i o b r i g a t ó r i a 

A r t . Ta - Bata L a i a f l t r a r i am v i g o r nm da ta da aua p u b l i 

cmç lo , ravogadma ma dlapoalcAam aa c o o t r i r l o 

PALACIO 00 OOV maao oo u n e o DO C B A A A , am P o r t a l a s a , aoa 

1» da daaambro da 1»»S TASSO «BE WO Jí BEOS* Tl 

WWW 

LB N- 12 B27 u iBococmamooeTm 

D l * p 3 * • o b r * a o r l a o t o a a 

« z t l a ç l o doa oazgoa qaa I n d i c a na Promo­

t o r i a da J o a t i ç a da A q a i r a a * d i o n t r a a 

p r o r i d i a c l a a . 

o o o n a u a B oo mmxaoo oo c u U l 

Paco aabar qma a A a a a ^ t l i l a L a g l a l a t l v a dacxa toa a an aa^ 

c l o n o a a a g a l a t a L a i i 

k r t . l a - P i ca a lavada p a r a T a r c a i r a S n t r I n a l a a P r a a o t g 

r i a da J o a t l g a da A q n i r a a , da Hagnnda E n t r i n e l a . 

A r t . t a - P loaa c r l a d o a aa Oaadro do K i n i a t i r i o P â b l i o o , 

aa Ooaaroa da A q a i r a a , oa aaga ia taa c a r f o a i 

X - I M JOI ) «a Promotor -da J a a t U a ^ a J a - t a t c t o e i a j n j j 

t o i l a T a r a i 

. X t » , a » 4 0 1 t da K o w t o x - d a J o a U c a d a W , • a t r t a c l a I O Q 

, t o & t a Taxa i »- . . - . 

XXI - a (011 da promotor da J u a t i c a da t a S n t r i n o l a j u f l 

t o ao j o i a a d o S a p ã o l a i . 

A a * . t a - O Paamaknr aa w«au.«a n a a l a * da Camarai «aa ( a i 

a l a v a d a da B a t r l a d i a pa imanaoar f sa r a a p a o U v a t i n « l o a t i aar t f 

' mov ido <n p n m o a U o . 
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WIMUWO KÈt U M O O VIW, 

SwnUrtiAMnnal 
PAUU) SínOO BtSSA LMUHI 

WUTJUnK turtatusiA' 

JOlO JUA G O U UMOM 
tCABAKf 

l lO tov ' r t " - ' * 
HUKBCDOEOUraOtlHUjOm- , 

w a n tc IUI IMO rarns | 

• tanoM «M mana ma 
mrtra rem « mum 

U a M » «Ê ToMta • «(lt S> 
j o s f m u M w v u f 

_ FRUCOCOAMISIOHOUMU 

Iwwt t i ^ TlltSIM 

«TA non K turtum 
- . P m ^ r - S t n ) A U M i 

us D ÍU IU BNOOU KSFRA rarro 

PTWwWwOrtAJpat» 

W f M 00 POIfÍTW SOCOHD FHWÇ» PWTO 

C M <• C m Mnmr ái C m m 
_ taAsniojonacAVJitcMrnuAMm 
' tMMtebANIktalHBBi 

JCtíeUOilBOWTO 

_ CAflKr idtCBtpi l i taaMuinto 
t a » PODU DC u n M t NTO 

PY u-fcid A oncui oo CCAM - o a ^ 
CJJ C 06WMÍM001OI ^ 

U U 0W01UH 
- v > - ^ 

AT I M f c g f c r t a » . I M O - K M Q ^ M 
• O I 1 V 4 4 1 - N n h B - M • • 

• ' e m m.iT4«ra} * ' 
rn (õn)nuT4i 

173 I t t l 
•UPUMtMZHMlvn 

OtMir MHt fW m . 1 ! U 
BUAM MJCUfTO WBÊÚM DO M U M . VOU 

UntmtáatÊiuaai t f l—c i l » m i m 
QJDCSCMVMin 

dm AquLrmm, dm 2» Kot iãao la , f i c a a i t i n t o quando vmgmr ^ 

Art. »- ^^a^L^iaaw^wwk d..tmr* wi 
c o r r a r i o 1 c o n t / ' doa' r a c u A o m V r e m a m & t i r í o a do H i o l a t C r l o PAb í l co 

do mmtado do C*mr#, Prooormdor lm-Ca.ml dm Jumt l çm, qom a a r i o a o p l g 

asntadma, ma oaoammir io 

\ . 

' & r t . CQ,- l a t a L a i a n t r a r C a a v i g o r "áa Oat» Ãm mam p u b l i c a 

ç i o , ' r a r o g a d a • 'áa d iapoa lcAaa am o o n t r i r l o . 
J - i >i >. . _ 

PAlJkUO DO UUt USO DO raTUO DO O U A , am r o r t a l a i a , 

• l f , da daaaabro da l f 9 S 

TASSO metro JSKBSATI 
CDNILTON OOMES 01 SOAMZ 

LEIN* 12 BIS D8 21 OCDCZEMBUOOC I t t t 

•> - 1 . 1 

I 

OÍMfOm s o b n • o f e r l f t a e l a d a d » 

do oao da apara l h o a a ^ o r da — ^ -

t o da g i a am ^ 1 i t i M i i i l a a i i U i i ' r 'ocmag 

o l a i a , i m d a a t x l a i a a p r i d l o a n a U S a -

a l a a oo Batado do C a a r i . 

1 •'• - •' r'- . . • V - ^ ^ t * - ^ r f i ^ ' 

O QOVBMUOa DO B S T U » DO ( * & a i ~ 1 

Ptço «abar q u * a A a a w b l i l a L a g l a U t l w a teoiatoa a M M A 

o l o n o a a c q u l a t a L a i i ^ 

i r t . l o - 8 o b r i g a t ó r i a a a t l l l a a c i o da a p a r a l h o aaaaor 

da g l a , oomo p r a v a o c l o para d a t a c t a r vasaaaa toa , noa aaga ln taa 

a a t a b a l a o l a a n t o a a p r t d l o a r « a I d a n e l a l a do Ratado do O a a r l , qoa 

u t i 1 1 a a u b o t l j ô a * da g i a l l q u a f a l t o da p a t r A l a o (CLP), a /ou g i a 

aacamado da n a f t a ou n a t u r a l 

I - t o d o * oa a a t a b a l a c l a a n t o a o a m a r c i a l » , i n d u a t r l 

a l a , c l u b a a , a a t l d a d a a , b o a p i t a l a , a a c o l a a , b o t i l a , r a a t a u r a n t a a 

a • l u l I a r a a i 

IX - t o d o * oa p r i d l o a r a a l d a n c l a l a ocm.aa là da 03, % ( 

a i n c o ) andara* davando cada apar tamanto aa r aqa ipado o c ' a a a a o r , 

P a r i g r a f o fialso - «oa p r i d l o a r a a l d a n c l a l a ooa a t i 0 5 * - ( " 

c i n c o ) aodaraa a caaaa t i r r a p a r a a l d a n c l a l a , a a r i f a c u l t a t i v o ^ o 
» * " ' f * ' t t , 

uao da aanaor i , . .- ^ z ^ r t i - — ^ W C ^ - ^ 

, A r t . - 0 i n f r a t o r do d i a p o a t o naata L a l ^ f i o a feudalto 

a m a l t a oor raapondanta a 40, I q n a r a o t a l O P m a ^ a p l i o a d a . a m : d o b r o 

am oaao da r a l a o i d i n a i a , - ' ' - - \ ^ < ^ " 4 " ^ / , -

a r t . J O - O b a c a t l v o r a g a l m a a n t a r i ^ a p raaan ta L a l , - no 

p raso da 1*0 ( can to a o i t a n t a l t d iaa* a p a r t i r da d a t a da «ua 

b l l c a g i o . * _... 1 

* M PS 
/ 

' A r t . 40 - Aa daapaaaa J a o o r x a J i t — " d * « m o a c t o daata * L a i 

oorrmr&o por c o n t a daa vartaaa o r c a a a a t S r l » p r f i p r i a a , , aop laaan 

t a d a a i j m l r t o a a a l r i o . , . .V . . 

^ A f t . 50 - A p r a a a a t a L a i a a t r a r i M a i g o r n * da ta da aua 

-
p U J d O j K l j a o m o BO n r a o o ^ I X ^ C W X ' aa P o r t a l a » * , aoa 

J l da 1 d a t ^ n o . ^ dá 1 " } . * * ' - n < v-

í ' TA$$O naono jen tMAU * ' 
, , ntANOKO D Í ouinox UAiA JÚWOft 

L B * 120*1 OE 27 OC OCZMBW) M 1M6 

DiapAa aobra a e r l a c l o da oag 

goa da O f l o l a l da J n a t i c a aa Ooaaroa 

da f o r t a l a a a a d l nova r a d a g l o ao J t r t . ^ 

317 da L a i so 1 2 . 3 4 2 / M . c 

o o o r n u D O i DO KSTADO DO C B U Í 

Paço w b a r qoa a kaaaatoLAia L a g l a l a t i T a dac ra toa a . aa 

• a n c l a a o a aaga in ta L a i • 

A r t . l a - Ploaa c r l a d o a na Comarca da PorcaJa ia 37 ( t r i n 

t a a d o l a ) cargoa da O f i c i a l da J o i t I ç a A v a l i a d o r para aaram^ l o 

tadoa da forma qoa «aguai 

Z - 11 (do ía) cargoa da O f i c i a l da J u a t i c a A v a l i a d o r , 

mando do la para cada um doa 01 (aa la ) T r l b u a a l a do J ú r i da Cap^ 

t a l . 

I I - 10 ( v i n t a ) cargoa da O f i c i a l da J u a t l g a A v a l i a d o r 

para azaro* ram auaa a t l v l d a d a a j u n t o aoa Julmadoa lapac lmlm , C i 

v a i a a C r l a i u l a , maoadinaoa doa Jaiaadom ^ a p a o i a l a a Julmadoa 

. Bapae ia ia da Paqoaoaa Cmuaaa. -

A r t . X» - O A r t . 3*7 da L a i D« 12 .342 ,da 21 da j u l h o - " d à * 

i 1**4 paaaa a v i g o r a r cem a a a g a i n t a radac&oi —"f, v — 

' r ^ _ > \ - " A r t . 3*7 - Oa cargoa da O f i c i a l da J a a t l ç a A v a l i a 

' i v * do r dm C o M r o a da P o r t a l a i a , ma oúmaro da 35a , aando dam 

lo tadoa DO T r i b u n a l d á " J u a t i c a a o r a á t a n t a * n a » " d a c r a t ^ ' 

^ h t t i , r l a a d a V Tar a a , , compra i n d — a aaaouc io da a t l v l d a d a a J f l 

, J.-V^ < d i o l i r l a a . d a ' " a i v a l ' m U l o , da formação a a p â o i a l i i a d a . f ( , \ a 

' aapaolfloa> Válaoloaãa òam*o comprImantò'£ícrí3mtvo ^"'í'da; 

-1 mandadoa judicia ia, bam oomo' mvmllm«Io da bana 'a~ouapri -

. ^ Y - maato.da ou tra a farafaaoorralataa qma Lha» "for— ' cmatl" 

»r \*. -dam paio j u l i , partiam nta a. ao aarviço judio iário", -.'^t-

., ^ ^ • • ' " ' n i h ; *ata lai aatrafKâm Viyw Çfcttti da aua^ P^bli 

omcmo^tmvogmamm mm dimpomlo8aaV'kátr*ri3) . ( ' 

^ - J V " ) * -3- •** ' • V 1. ' - ' • • , \ -1 

' _ , M t o 0 " " . D O ' t W ' ^ 
V ; da daaambro dm I M S . ^ , ^ . ) ^ . , - ! . s -

3 4, ^1,'-^Jl» íuíJiJJ « 

' í ' * ' - * 

- t u , TASSO n e m o A K O S A T I 
HMLTON OOMfS OC SOAmz 
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I Alv IO 
O CSJ El W 

O F I C I A l v 
ANO Ll U *M> l i . «M(F i r t t i ) FD DTA L U A 11 DC AGOSTO D I I M ) 

PODER EXKCUTIVO 

X u n c n ^ ^ n - o c ^ t j ^ 

Dlmpò* «ob r * m O r g u l u c l o 

M m l a l a t r a t l v a da P r o c u r a d o r i a - Ca 

r a l da J u a t i c a a d l c a t r a a p r o v i 

d t o o l a a . 

0 smnaora BO ontuo DO CSUA 

Paco aabar qua a A a a a a b l i l a L a g l a l a t l v a dac ra tou a au 

aaBoloBO a a a g u i n t a La 11 

TlTOLO X 

oas D I S P O S I Ç O B S p a u i a n a s 

A r t . 1 0 - A P r o c u r a d o r l a - G a r a 1 da J u a t i c a . O r ç l o dota 

do da autonomia f u n c i o n a l , a d n l n i a t r a t l v a a f l n a n c a l r a , daaaa 

p a n h a r l a c h a f l a a oa mar»leoa a d a l n l a t r a t l v o a do H l n l a t i r l o Pú 

b l l c o , como I n a t l t u l c t o panaanaata a a a a a n c l a l k f u n ç l o j u r l a d l 

c l o n a l do matado, c o m p a t i n d o - l h a a dafaaa da ardam J u r í d i c a 

do ^ag laa d a m o c r l t l c o , doa I n t a r a a a a a i n d l v l d u a l a a s o c l a l a i n 

d l a p o n f v a l a , pa l a o b a a r v l n c l a da C o n a t l t u l ç l o a daa La la 

A r t . aa - Aa normaa g a r a l a , para a o r g a n l i a ç l o dom aar 

v l c o a a d a l n l a t r a t l v o a da P r o c u r a d o r i a - C « r a l da J u a t i c a , abran 

1 - a cocrpoa lc lo doa órgãos a Punçóai da A d a l n i i t r a 

ç l o « u p a i i o i do H l n l a t t r i o P u b l i c o ; 

I I - a cowpoa le lo doa órgãos a funcôaa daa Procurado 

r l a a da J u a t i c a a daa Promoto r laa da J u s t i ç a i 

I I I - a coatpoa ic lo doa ó r g l o a a r aapac t l vos campo» 

da a t u a c i o f u n c i o n a l da í i t r u t n r a S a t o r l a l t 

I T - aa norma» g a r a l a r a l a t i v a a ao Passoal Técn ico-

A d m i n i s t r a t i v o , i n c l u i n d o Mag i * * J u r í d i c o * Plano da Cargo* a 

C a r r a l r a s 

A r t . 3o - Aa D l r a t r l t a s C a r a í * , para a Implantação do 

Programa da H o d a m l i a ç l o A d m i n i s t r a t i v a na P rocu rado r ia - Caraí 

da J u a t i c a , a a t l o aaa la eo»subs tanc iadaa i 

i n t t i I - a p * r f * l c o * m * n t o • « t o a l l i a c l o doa 

da A d a i n l a t r a c i o do M l n i a t i r l o P ú b l i c o , 

I I - programa p l u r i a n u a l da Daaanvolv imanto da Racur 

aoa Bumanoa, oom p r o j a t o a da f o r m a d o a apar fa l coamanto da P ro ­

cu rado ra a da J u a t i c a a Promotora a da J u a t i c a a da f o r m a d o • 

c a p a c i t a d o da a a r v l d o r a » l 

I I I - a l a b o r a c l 0 a a * a c u d o da Planda a Programaa P l ; 

r l a n u a l a da Apar fa lcoamanto da aaua A r d o a compo nan t a a , para 

c o ^ M t l b i l i i a d a da auaa nacaaaldadaa l a d l a p o n l b l l i d a d a s do 

E r á r i o , n a l a s con a tando a i o d l c a c & o daa obras a « q u l p a m n t o s 

n a c a a a i r l o a a p r l o r l t i r i o a a a p r a c l s l o da cuatoa a prasoar 

IV - l o b a a r v l n c l a doa p r i n c í p i o s a a a a n c i a i s da Adn^ 

a l a t r a c l o Pãb l l «a - L a g a l l d a d a . P i n a l l d a d a , H o r a l l d a d a , Publ l , 

c i dadã a l a p a a a o a l i d a d a i 

V - o t o a a r d n c l a do p r a c a i t o da P r a c a d i n c l a , qua é a 

s o p a r l o r i d a d a h i a r i r q u l c a daa f o n d a s c o n s t i t u c i o n a i s do M i n i s ­

t é r i o p A b l i c t i , aobra a a d a i o i s t r a t l v a i 

T I - o b s a r v l n c l a do p r a c a i t o da P r l m a a l a , qua t • 

p r i o r I dada ovao toA l da uaA f u n d o a d a i n l s t r a t l v a , aobra o u t r a 

da i g u a l n a t u r a l a , a q u a l * d i t a d a pa la p o l i t i c a a d a i n i a t r s t i 

v a i 

f 10 - A O r g a n i t a c l o A d a l n i a t r a t l v a Indapanda da Orga-

n l s a d o do K i n i a t i r i o P ú b l i c o , noa aapactoa o p a r a c l o n a l s , tan 

do auaa p r A p r l a a norma* davando, a n t r a t a n t o , pAr-aa a s a r v l c o 

d « t f i u i ç f t * ! c o n s t l t n c l o M i s do H l n i i t é r l o P ú b l i c o para qua • £ 

taa posaaa aar a a a r c i d a * coa « f l c l i n c i a a a f l c i c l a 

I I f l - A O r ç a n i t a e t o da F u n d o A d a l n i a t r a t l v a , d I v a t 

»«manta daa runç6aa K l n l a t a r l a l a . b a s a l a - a a , a n t r a o u t r o a . noa 

p r i n c i p i o * da h l a r a r q u i a . do firglo da comando, obaarvada a ca 

da la a i c a l a r , a d i v l a l o a r a c l o n a l l t a ç l o do t r a b a l h o a d a a a l * 

c r l t l r l o a t t c a l c o a da p l ana jaman to , c o o r d a n a ç l o , d l r a ç S o a con 

t r e l a , n l o da i cu rando aa t t c n l c a i g a r a n c l a i a da n o t l v a ç i o do 

p a a i o a l a o b a a r v l n c l a do alatama do a l r l t o 

TÍTCLO I I 

DA B a n m u A I M I B I I T U I I V A 

CAPITULO I 

OOS V t W I DS o a o u i t A c A o 

fSCAO OSICA 

DA SSTSDTOBA DA PSOCOtADOtXA-OOUU. DS JUSTIÇA 

A r t 4a - A A d n i n i a t r á c i o da P r o c u r a d o r l a - C a r a í da Jua 

t l ç a a a r i a i a r c l d a p a i o * Org ioa a runcSaa aagundo oa aaua r a a -

p a c t l v o a n l v a l * da d a c l a i o a a n a c u ç l o , com a aagu ln ta a a t r u t u r a 

o r g a n l t a c l o n a l t 

1 - ORCAO DS DIUCAO SOPmOS K COLSCIADOSi 

1 1 - Procurador-Oaral da Juatica; 

1.) - vica-Procurador-Caral da Juatica; 
1 3 - Con*a l h o Supa r l o r do K i n i a t i r i o P ú b l i c o ; 

1.4 - C o l l g l o da P rocu rado ra* da J u a t i c a ; 

1 5 - C o r r a g a d o r - C a r a l do K i n i a t i r i o P u b l i c o 

I - ORGAOS DK A18ISSO AAMENTOi 

1.1 - Cab ina ta do P r o c u r a d o r - G a r a l da J u a t i c a t 

1 1 - A * s a * * a r l a do P r o c u r a d c r - G a r a l da J u s t i ç a ; 

1 1 - Cant roa da Apolo O p a r a c l o n a l ; 

1 4 - Asaaasor la da PlanoJaaanto a Coordanaçlo 

1 - 0*0*09 DE EXECUÇÃO PROGRAMATICAI 

3 1 - Procuradoria* da Juatica; 
3.1 - Promotoria* da Juatica 

4 - 0KGAO3 DE EXECUÇÃO INSTtOHEnTALi 

4 1 - S a c r a t a r l a do* Org ioa C o l a g i a d u . ; 

4 2 - B a c r a t a r l a - C a r a l 

4 1.1 - O l r a t o r l a da A d m i n i s t r a d o ) 

4 . 2 . 1 . 1 - D l v l a l o da K a t a r i a l a P a t r i m ô n i o ; 

4 . 2 . 1 2 - D l v l a l o do P r o t o c o l o ; 

4 . 1 . 1 3 - D l v l a l o da fla r r i c o * Cara l a i 

4 . 2 . 1 . 3 . 1 - OnIdada da Apo lo A d a l n l a t r a t l v o 

i . 2 . a - O l r a t o r l a da r i i u n ç u " ! 

1 .2 .2 1 - D l T 1 a l o da K i » c a c l o O r c u M f i t á r l a i 

4 . 2 . 2 . 2 - D l v l a l o da C e a t a b l l l d a d c i 

4 . 2 . 1 - D i r e t o r i a da Organ l i ac f l o # I n f o r m á t i c a i 

4 2 .3 1 - D l v l a l o da O n j a a i i a e l o a H l t odoa t 

4 . 2 . 3 2 - D l v l a l o da D a ( « t r r o l v i n a t o da l l a t a m a 

4 . 2 . 3 . 3 - D l v l a l o da • i b l i o t a c a • Doccmantacio i 

4 . 1 . 4 - O l r a t o r l a da Procaaaoet 

4 . 3 . 4 . 1 - D l v l a l o da P r o c a i a o t c l v a i a t 

4 . 2 . 4 . 2 - D l v l a l o da Proca iaoa Pana la i 

4 . 2 . 4 3 - D l v l a l o da Pa l t oa l a p o c l a i a i 

4 .2 S - O l r a t o r l a da M c a r a o a Numa moa i 

4 2 9 . 1 - D l v l a l o da Paaaoa l , 

4 . l . S . 2 - D l v l a l o da l a r r t c o t o c l a l r 

9 - ORGAO D l ACMUItTUCAO DMOOmCIWTAADAt 

S . I - Kacolá t u p a r i o r da K i n l s t á r l o P ú b l i c o , 

5 1 I - Aaeaaaor la T é c n i c a , ' 

S 1.1 - Dapart«manto da I n a i n o t 

5 . 1 . ] - Dapartamanto da P lana jamante i 

5 . 1 . 4 - Dapartamanto A d m i n l a t r a t i T O P inanea l r o 

CÁ 
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DO HQCUMKnhf lnQUa DS J I U UCA 

A r t . SO - Ao Procnxtâor-QoraV do Jomtiç* ooapotoi 

I - o—rooK a C b a f l a do K l a i i t i r i o p ú b l i c o , r a p r g 

aaatmodo o oa4a aa f i t a r o a e a a a l r i o a c o m e o l a n t a i 

Xl - T > T A D 0 . 

I H - p«oaa« oa oargo» pAb l t ooa do quadro da pamaoal 

da P r o o u r a d n r i a - O a r a l da J u a t l g a , aaado da aua coapatAso la p r ^ 

v a t l a a oa a t o a goa ImplLqoaa U f a > c t e . a a r a m i o fano I O M I , B O V ^ 

• a o t a p i o da ama para o u t r a unIdada a d m l a l a t r a t l a a , l o c a l i d a d a , 

• r i a t a a a n l n . « x o n a r a c l o , d a a l a a l o , • p o a a n t a d o r l a . anqaadraaaato 

oo V laao da Cargoa a C a r r a i r a a a ao Baglaa J u r l d l o o C a l c o , 

IT - a u t o r l i a r a asaoug lo da daapaaaa, obaarvada a 

l a g l a t a g i o a a p a o í f l o a i 

V - cowcadar oa d i r a i t o a a vaatagana doa a a r v l d o r a * 

da P r o o u r a d o r l a - O a r a l da J u a t i c a , obaarvada» aa moraaa do aau 

• a g i k a J u r l d l o o , 

y i - a a a i a a r a oor racpoadCaela da P r o c u r a d o r i a - O a r a l 

dy J u a t i o o * oa Podaram b a o u t l v o , L a g l a l a t l v o a J u d i c i á r i o a 

totorldadaa do Pala a do R x t a r i o r i 

TO - a o p a r v l a i o n a r d l r a t a m a a t a a atuacão da d a c r a t * 

r l a r O a r a l H a p r o c u a d o r i a - t f a r a i da J o a t l c m , de Ombioata do P r o ­

c u r a d o r O a r a l , suas Aa aaaaor l a a a , c c * o « m l l i o do T i c a - P r o c u ­

r a d o r O a r a l . aa a t l v l d a d a a do H l u l a t á r i o p f l b l i a o , cooforma o 

d i a p o a t o oa l a i Orgân ica «o H l n l a t i r i o P ó b i i o o de C a a r i . 

T U I - da l aga r oompatáno la . I n c l u s i v a a da Ordamador 

da Da«paaa, s a l v o a» da n a t u r a l a p r i v a t i v a , 

jXX - a x a r o a r o u t r a s a t r i b u i c ó m a i a a r p s t a a ao oargo , 

aapae ia lmaata aa p r a v l a t a a aa L a i O r g i a l o a do H l n l a t á r l o P ú b l i ­

co do C a a r i i 

• - damlgamr o Pra «1 daa t a a oa •aat i rna da g w l a a l n 

da U o l t a g l o . 

u 

n mwrrçA 

k r t . Cs - Coapa t * mo v l o f t - P c M o n d o z - M r a L da J o a t i ç a 

« m t l l a r e m o a r a d e r ^ O a m da J o a t l t a ao « x a r a í o t o da «aaa 

a t r l b a l g & a a , a o b a t i t m l m d o - o am aoaa f a l t a a , aoa fae iaa a l ^ a d l -

mas t o a , o a j a a a t r l b a l Q d a a a t e d a f l a i d a a aa L a i o r g t a i e a do % 

a l a t f a l o M b U o o do C a a r i , 

9 t s - r t a a t rama formada o Cargo da Srooaradmr O a r a l * 

J o s U g t U ) s B t o , p r o v i a t o oo A r t i g o « o , da l a i aa 11 .714 , da 14 

& amamf i ia da l t » S , oo oa rgo da Vio**#TOoarsdor P a r a i da J o s t ^ 

•a» «om aa a t v i b a i f A a o p r a v l a t a a ao aa#ms daaaa A n i g o . 

f SS - C q ^ a t a ao Srocarador do J u a t l g a mala a a t i g a aa 

c a r r e i r a , a u b a t l t a l r o v i o a f i o L U i a d o r Oa ra l do J u a t i c a am auaa 

f a l t a a , r r t a f - a l T - a l apad lman toa , obaarvada» aa a t r i b u l e A a a 

dmf laLdaa aa t a l O r g i a i o a do W a l a t i r l o P d b l l o o do C a a r i . 

n t m x o i oo u s u B b i o f t t u o o 

t * - O Cnn— l l w t o p a r l o r âo M i a i s t 4 r l o t f t b U o o 4 
Org&o O a l l b a r a U a o a o p i n a t i v o da d f e i s l a t r o e l e « p a r l a r , i o o * * 
b l o d o - l l M v a l a r , p x l a o l p a l a a n t a , p a i a o f a a a r r t M U tea p a * o a i t o a 

(amoloaa la doa a s a » : m do M l n l a t d r l o p ê b i l o o , oom ^ 
d o f i a i d a oa L a i O r * * a l e a do R l n l s t d r l o p f i LUeo do C a a r i . 

XV 
oo rradoTo BB ivcniDOBn 

A a t . t a - O C o l i g i a da P m a r o d o x a a da f a m t l g a 4 o 

Ô r g l o e o B a o l t l a o da A d a l a l s V r a c i o f r i p a r i o r da P c o o a r M o c i a - % 

r a l da f a m t i e a , Incaat» Indo- lba a z a r o a r , da M d o g a r a l a w m t & 

aaanta aa a t l v l d a d a a da « a f i a i o l o daa a a t r i t i g l a a , d i r a t r l a a a 

« a r a i a a P o l i t i c a s A d a i n i a t r a t l v a a , oom i w i i a l l i m l i d a f i a l d a 

pa la L a i O r g i a l o a do m l n i a t i r l o P i b l l o o «o C a a r i . 

oo çMMtmm oa iwmimnw imn os j o s n » 

Azt. t* - te Ombimetrn de PmeoradorMla»! da Juatica 

tacu^m «««lati-lo, dlrata a Indlratamaatm, am «uaa atrlbnigfiaa 

da Cbafa do Kiniatirio Hbllco. oo#,tlndo limi 

U n h a r o aapad iaa ta do Procura -X - p n p a r u • 

d o r - e a m 4a J m a t i g a . b a oomo a r g a n i c a r «na a g a ^ a d U x t a a 

• r q o l T n a a t o da cor rmxpoadAno ia i 

U - i K c m w a i e e a t a t e a ooa aa t l dadaa p d b l l o a » a p r i 
• a á a a , o b j a U r a o d o l a tonar « a a e l a r a c a r a e t e » aa t t l v l d a d a i 
daaaòve la ldaa p a i o H l a l a t d r l o P ã b l l c o t 

I U - d l v w l f m r l a t a n a a aa taxaaaaa ta , a t raaSa doa 
• a i a a da o a a v a l o a c l o , a * a t l v l d a d a a do K l a l i t i r l o p f t b U c a i 

I V - o r g a n i «ar racapaflaa a ao 1 ant d a d — o f l o l a l a a t £ 
aamtaa aa R i a l a t l r i o r O b l l c o í 

Igamolar ao tea oataoa aaavatoa o o n a l a t a a 
qaa aajam aan ta tnhado i p o l o Proomrador floral da J s a t l g a . 

tet. 10 - h C b a f l a da OaUoa ta do P r o o o r a d w Oara l da 
J a a t l o a a a r * a x a r o i d a p e r tm Cbafa da CaMaa ta - a n l . M «g 
a l a ado , p a i o t i o u i u a d u r - o a x a l da J a a t l ç a . 

M O d i r a l — m a l a ao Cbafa 
da C a b l a a t a . oo O f l o l a l » do O a U o a t a da P i w w t i a d u i i a - o a r a l da 
J a a t l a a a oa A a a i a t a a t a a T i o n l o o a . 

oo rauuniw mnu. 

Mxt. 11 - A AMMMCI* ào mmndor-Okral «a tntitm 

J B S U C * * m í % U p u w m a 

U - wmiXi 
u t a n s * ^BxiAlca, am 
e i a l , om à» Jarlsprndlnela 

« M U t M ó * a* 1 

A « a a i l 
d» Í * V l a l * t * o 
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fWTALHA 3 

la ta , dacratoa o ootroa atoa da Lntereaaa da Procuradorla-caral 
da Juaticai 

IT - r ed ig i r maaaagana, projatoa da la la a aloataa 
oa dacratoa, provImanto* a outroa Atoa Adalnlatratlvoa nacaaai 
r loa A laplantat&o da mádidas Inara nta* A atoado da Procurado 
r la-Caral da Juat ica. 

P a d g r a í o ân loo - Oa Aasaasoras aario nomeados, em 
comiaaio, polo Procurador-Oaral da Juatica, daatra Procuradora* 
m/ou Promotoras da J o a t i ç a da maia alavada « n t r i n e l a . 

u A r t . t l - Om Cantroa òm Apoio 0p«racional aario dota 
doa a aqaipadoa, pala Procuradorla-Qaral da Juatica, coa oa aqu^ 
p a r v r f M a oarvlcoo aos l l i a raa aaoaaairloa ao aau pia ao franc lona 
manto a daaampaaho, tando aoaa raspão t ivaa competinelaa d e f l n l -
daa oa Lai Orglnlca do Miai a t i r l o Público do Caari . 

Pa r i gn to ftnloo - Oa Coordeaadorea aario nomaadoa, em 
Comissio. polo Procurador-Oaral da Juatica, daatra Procuradora» 
a/ou promotorea da Juatlga da mai» elevada antr inola 

V I I I 
m ftITWTtITTT» DB PLMBJMWHTO • OOOMBBAOto 

A r t . 11 - A Aa aaaaor l a da Planejamento a Coordanaçlo 
mba aa aaaaor ar o Proourador-Caral da Juatica, naa funçfta» 
lanajameato, programado a organ i r a d o , compe t l ndo-1 hei 

I - a u x i l i a r o f a c r a t l r l o Caraí e o Procurador - Ca 
r a l da Juatica, ma formulado da p o l i t i c a da planejamento da Pra 
curador la-Oaral da Juat ica , a t r a d o da elaborado de Planos Olo 
baia. Programam f a t o r i a i a a Projatoa Eapacífico»» 

XI - o r l a r ooodldas para a loat l toclomal I r a d o do 
, ) amen to a aoompmidiamanto da aaua planos a programaa, 

n i r - T * - — a elaborado dm propomtm orcamaadria 
«Duali 

tV - preporf mádidas da aparfalcoamanto do alatama afl 
i a t r a t l v o da Prooaradoria-Oaral da J u s t i ç a i 

^ V auparvlalooar aa atlvldadaa da Planejamento e 
n iuMaale i l i i a mrtioalmr-aa o«m todoo oa aatoraa da Procuradoria 
- Oaral da Juat ica. v lm*&> a e f l c l i o c l a a a qualidade doa eerv^ 

itadoa, paio a a Curvo caordaaaJo dae adao 
I 

ffwApnfc falo» - A D l n c l e dm mm ma a mor la dm Plmoajm 
Ceecdmnmole mmxl mwroldm por na Coordmnmdor, nomaadm . 

ma oimlaalo, pmlo Prooarmdor-Oara1 da Jomtlca, daatra Preflamls 
aala da o i v a l aapamior daa Azaaa da MUnia t racSo, Contabi l i d a ­
da a/ea «comcmia, ooa aapaolalimaelo aa p Una] mmm ato. 

ar» — o m L 00 HlPlPf Para f f l m f l ) 

Ar* 14 - A comgaderla-Oaral de H i n l a t i r l e H b l t o o 
ê o Orgia or l u t a d o r a f lacal iaador dam atlvldadaa fvnolonaia a 
da condo ta doa *Mtrna do M l o l a t i r í o TObltoo, noa ta rama da 
Lai Orginlea do K i n i a t i r i o Públ ico do Caarii 

f 10 - Oa ftaeeeaoree da Corregadoria-Oaral t a r i o aoaa 
e t r lbo lçòea dlaeipllnadaa aa aagl—nto interno. 

f te - coapeta ao Cbafa de Oablaete da Corregedoria -

Oarali 

dor la i 

a) aapariataadar oa aarviooa do Oablnatai 
M adaialatrar a aapexrlaloaar oa aarvleoa da Corrag* 

o l n d l g l r • oorraapoaUaola o f i c i a l do Oablnatai 

f M - O Cbafa da Oabinata indicado paio Carroçador-O^ 
r a l do U n i o U r l o PAblloo aar* avaado, am oamlaato, paio Pis 
onxador-Oaral da Joat lga. 

§ 4 9 - 0 Corrmgador-Oaral do K l o l a t i r l o pAbllco aar* 
aaaaaaorado por OJ ( t r d a í Premotoraa da Jomtlca da mala elevada 
eatr laela oa catmporla, por ala iodioadoa a daalgnadom am oomig 
t i o pelo Precorader-Oaral da Jnatica 

f l e - Hecaaaado-ae e Procarador-Oeral de Jastlca a 
deslqnar oa Procaradora* de Jastlca qoa lba foram indicados, o 
Corraqeder-Ceral do H l n l a t á r l o Publico poder* aobmatar a Indica 
ç lo * de l ibe ração do Colégio de P roçar adora a. 

emcão x 
OU f " »f BS JUOIlCk 

a r t . 13 - Aa Procuradorias da J u s t i ç a ato Orgioa da 
Adninistraclo do M l n i a t i r l o Púb l i co , cabeado * Prooaradoria-Oa­
r a l da Justice dot*-laa doa eervigoa a u r i l i a r a s nacaaairloa aa 
plano daaa^ianhn da suas fuacAaa, coo a cesvetlncla daflaida 
pala Lai Orgânica do K i n i a t i r i o Públ ioo do Caar i . 

n d o u 
ou paonoToaus BB jusrtca 

a r t . i * Aa Promotor laa da Juatica alo Orgioa da 
Admlalatraclo do H l a l a t i r l o pAblloo. cabeado * Procuradoria -c& 
r a l da Juatica dot!- las doa aarvlcoa s u l l i a r a s omoaaalrlea ao 
plano daasmpsahn da auaa funcAaa, oom aoa eompotAnela definida 
pela Lai Orglaica do M l n i a t i r l o PdbUoe do Caar i . 

•acao n i 

DA T e r — e * " » OOB OSBftOB CCOBBXAOOS 

A r t . IT - A tacntarU doa Orgfoa Co 1 afiados ocapata 
aacratarlar o Coaaalho floparior do Hla i a td r io pfibllea a a Colj, 
« lo da Procuradora», coordenando, d i r i g i n d o a orientando aa at& 
vldadaa a t l naa t e» aoa farvlcoo da Prooaaaoa. toflatroa a Taqui­
g r a f i a oo Aadlevlaual, a aaberi 

I - procasaar e coatrolar oa atoa a f e i tos recebi 
dos a submeti-loe A d l a t r i b u l ç l o , bam oomo a mor imanta ç lo da 
• i»tnaa do HlnlatArio Púb l i co , mediante prasoeSaa a ramngMaa 
dentre outreai 

I I - preparar a encaminhar aa d i l i g ê n c i a s determina­
da a paloe Relatorae ou ordenadas pelo Praaldaata, l a t aH^o-oa i 

I I I - preparar a providenciar a aapodlclo da n o t i f i c a 
eftaa « a t r a l n d i e l a l a , cartaa a oorraapomdlaolaa detartlaadas % 
lo Praaldaata a/ou pelos maMtroa daa Orgioa Celegladoai 

IT - dar publicidade aoa atoa a daeladaa doa Orgioa 
Colagtadoa, bem como acampanbqr aadliaolaa a prooaaaoa datara^ 
nados paioa aal%torasi 

T - efetuar o aco^aabamaate t a q o l g r l f l o o a/oa «a 
dlcrvlsuai das leaeAea, recolheado oe r e l a t ó r i o » a aotoa aacrl -
toa elaborados peloa me l ros doa Orgioa Colagladoat 

Parigrafo finloe - o a a c r a t i r i o doe Orgioe Colagladoe* 
r i aoMado, eo ctmiaaio, pelo Procurador-Oaral de Jaatlga, das 
t ra Promotorea de Juatica da mala elevada amtrimola. 

DA 

O & O XXXI 

[ •mr» " * 

A r t . l l - A *«crr« ta r la-Oaral da rroearaderia-Oaral da 
Jaatica 4 e OrgSo ao qoal lacraafca ara roa r aa tcaçAaa da Oarag 
c l a v a t o «upa r l o r da» daaal a On Idada» Ma in l a t r a t l a aa da Pzooa-
rador la-Oaral da J a a t l ç a . qoa a lo aajaa dlrata—ata aapanlalo-
aadaa paio própr io Procorador-Oaral da J a a t ç a , Corra,ador % 
r a l do K i n i a t i r i o M b l l c o . Co l lg lo da Proooradoraa, OoaaaUo 
tuparior do K i n i a t i r i o Pfiblioo, t ac ra ta r ia doa Orgioa Colagl^ 
doa, Aaaaaaorlaa, Proouradora» da J a a t l ç a a Promotoraa da Jaa t l 
ca. 

Parigrafo ftnloo - O aac ra t i r i o Oaral da Proomrador l a -
Oaral da J a a t l ç a aar i n orna a do, om oamlaato, paio ' taocofadof-
Oaral da Jaa t l ta , dantr* aaalii i i i do K l & l a t i r l o P ib l loo . 

ao i 
DK l - l f i r - 1 » " 01 AIMllItTMAClO 

A r t . l t - A Ol ra to r la 4a Jbtalala t raçAe ooapata plaa£ 
j a r , organiiar , coordaoar, oootrolar a* atlvldaOaa ralat ivaa a 



* ' 
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4 MM f P I M M C f M t U 

paaMMlt u t a r l a 1. aarvlcoa ge ra l» a protocolei 

Parigrafo Anice - O Diretor da Di re tor ia de Adalnletrg 
c te aar i aorna ate, ** coalaaio, paio Procorador-Ceral de Jnatica, 
daatra proflaalooala da cnrao aoparlor ea Ade ln l a t r ác io , de re 

aida competincla. 

Ok otrtaJo om i m n u t t • m n u m i o 

A r t . M A Dlv la lo da Ka ta r i a l a Patriagalo eeapatai 

X - organiaar a mantar a toai i tado todo o alatama da 

aqnlalclo da aa ta r ia la a aarvlcoa nacaaairloa ao bom funciona 

manto da Proooradoria-Caral da Jnat icai 

XX - cont ro lar o aatoqoa doa matariaia da con «uao 

para atandImanto aoa Arçloa da Procuradorla-Caral da J u s t i ç a i 

XXX - organiaar a mantar «tua 11 cado o cadastro da ío£ 
oacadoras da Procuradorla-Caral da Juatlga, obaarvaado, no qua 
coabar a aam o o n f l l t a r com a organiaaglo do K i n i a t i r i o pAblioo, 
aa oormaa Oparaelooala do alatama da mataria1 do tatadoi 

XV - mantar o almoxarifado aa aatlaim&6rlaa condi-

ç&aa f í a l c a a a «mbIantala para a adaquada guarda dos dlvaraoa 

itaaa da mata r la i , 

V - «xamlnar, co n fe r i r , recusar ou atestar o reco 
bImento doa aa ta r ia la coa berne naa eepacifieacftae doa podidos, 

VX - propor ped roa l saç lo doa bana ndvaia a aaraa 
adqairldoa. para o f i a da racional l i a r a aua aaautaaclo, 

VXX - a tente r as requia içf iee da aateraia dentro daa 

normas operacionais estabelecldaai 

VIXX - cadastrar a controlar a movimentado dos bens 
pa t r lmmia la aAvaie a ImAvaia da Procurador l a -Cara í da J a a t l ç a . 
mantendo atuallaadoa oa tarmoa da raapoaaabllldada, 

XI - elaborar oa balancetaa mensais e o inven t i r io 

anual doa bana patrimoniais para f i n a de incorporado ao ta Ian 

ço Oaral do Catado, 

X - raa l l sa r Ina pede a para v e r i f i c a r a a i tua d o de 
uao a comaarvado doa bana patrimonlale e propor madidaa pere 
a baixa ^ a a l i enado da materiais considerados inaervivelai 

Par igrafo finioo - O Diretor da D i v i d o de Katarial e 
PatriaAnlo aer l nomeado, am oaaiaalo, pelo Procurador-Cara 1 da 
J a a t l ç a , dentre profiaaionaia da n i v e l «uper io r , de reconhecida 
cceqmtlocla. J 

OHMUW I I 

Dft DXVXdlO OS PS0ID 

A r t . 11 - A D l v i t l o da n o t o c o l o compat*, 

I - racabar. p ro tooo l l i a r , ragis t rar a d l a t r l b n l r 

axpmdiaataa a d o r a v a t M daatloadoa 1 Procaradarla-Oaral da 

Jost leai 

XX - n cabar. p ra toco l l i a r a d i a t r l b a l r ««padiaota* 
• itm-ntT-tTT « a s t i j u d o * i # d«mmi# Dnldadaa Atelalatrat lvaa da 
rroovradorla-Car^l da Juat ica, bam como doa Orgioa/Ent Idada a «H 
o lo lpa la , Batadaaia a rodarala, a travla do Maleta Eapaolalt 

X U - controlar a t r ami t ado doa docnmaatoa o f i c i a l » 

a t r a d a do llatama da Protocolo Onico - fPOi 

r r - praatar i n f o m d a a aoa aadr loa aobra a t r aa l 

t a d o da prooaaaoa. 

P a r á g r a f o finlco - O Diretor da Dlvla lo de Protocolo se 
d oomaado, aa comissio, pele Procurador-Oaral de Juatica, den 
t r a profiaaionaia da raconbaolda competiocia 

ansun xix 

DA DITISAO OB BOVICOS QXMX19 

A r t I I - A O l v i d o da larvigoa Oara la 

I - controlar os contratos Os prastaclo Oa aarvlcoa 
a da reprodoçio da docuaantoai 

I I - t a l a r pala oparác io adaquada a aanotanelo alata 
a i t i c s doa aqolpaaantoa aa aao pala Procuradoria-Cera1 da J u s t i 
«ai 

I I I - axacutar aarvlcoa da raprodaclo a anoadaroac&o 
da docuaantoai 

IW - ceetrolar a f l aca i l i a r a aaaooolo doa aarvlcoa 
da l l i ^asa a cooaarvacio, baa oomo auparalalomar oa aarvlcoa 
caotratadea com tarealroa aaata i rea da ataaclo, 

V - euparvlalomar oa aarvlcoa da aaquraoca, oaatan 
do alatama da ooo t r o l e da iagraaao daa paaaoaa noa recintos 
doa Argloa da Procuradorla-Oaral da J u s t i ç a i 

VI - malar pala aaguraaça daa Ina ta lacôa* a bana da 
Procuradoria-Oaral de Juat ica, auparvialoamado oo aarvlcoa da 
pravaaçio contra Inc indlo i 

V I I - aaparvialoomr oa aarvlcoa da caatinas da Proog 
radorlm-Garml da Jomtlca, Caoolm Saparler do m l n i a t i r l o Públ ico 
e Promotorias da Juat ica, obaarvada a competinela dam Saldedea 
• e t o r i e l e i 

Pu&qrafo ftnlco - o Diretor da Dlv la lo da Mrv içoe Of 
rala sar i nomeado, am comieeio, pelo Procarader-Oaral de J u a t i ­
ca, dantra proClaaioaala da raconhaclda oeapetlnola, 

CWTTWtV IV 

o» mu»im om M O I O M T M I T J K T I V O 

A r t . U - k I ^ Í A ^ A - am Apoio 'dmlnl s t r a t ivo compete i 

I - reoebar. protocolar e d i a t r l b a l r a oorreapoodlg 

c ia , bem como maati-laa organisada am arqaivoi 

I I - controlar o racablmamto a o encaminhamento de 

prooaaaoa; 

I I I - providenciar o ancmmlnbmmanto da pedidos da 
material permanente e da consumo; 

IV - manter a tua 11 «ada a liatepam doa Orgioa qoe oog 
p&em o M l n i a t i r l o Públ ico , bam oomo o r o l de aaam aarvldora»; 

V - executar oa aarvlcoa da d a t i l o q r a f i a o/ou d lg^ 

teclo inerentea l a auaa atr lboicdesi 

Bomçio i í 

DA ototOBu tm rmacAB 

Azt. 14 - A Ol ra to r la da r inançaa campata plaaajar 
d i r i g i r , coordenar • controlar aa atlvldadaa própr ia* do a l a t j 
ma gaator da orçamaato a f inança* . 

Parigrafo Onioo - O Diretor da Olra tor la da Finança* 
aari nomeado, em ceaiiaaáo, pelo Procurador-Oaral da J a a t l ç a 
daatra profiaaionaia de n i v e l eaperior em Cilnclaa Coatlbale , 
de recoobactda competinoia 

om oiTUlo • r""T*" M A 

B t l i U tmi A r t . n - l D I T Í S Í O dm Kxmeaçie Orei 

I - mlmbormr • gmrir o Ilnmo dm ulmm dm rrocormdo 
rlm-Omrml dm J u t t c m , mollcLtmndo, com oportomldmdm • prmmtmta, 
om dDOddelmom omcmmmirlom 4 cofaortorm dam dmmpommm, 

XI - cootrolmr, rogimtzmndo, mnmlltlcmmmnto, mm 
trmnmfmrfaolmm dm rmenrmom rmembidom, mlmbormmdo oa daaanmtratl 
voa da recabimaatoa a pmgmmmatoa afatoadoai 

I I I - ragia t rar a controlar oa c r é d i t o » orcmmaatlrloa 
a adlclonmia coomlfaadoa 4 rrocoradoria-Caral da J o a t U » ! 

IV - alaborar a propoata orcmmant4rla dm Procormdo -

rla-Oaral da Jaatlcmt 

V - ami t l r motmm orcaaantiriaa aatoriimdaa paio d£ 

danador da daapamam bam oomo mm raapaotlva* «na lac iaa da 

nhoai 
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Vt - M l t l r dcaenatrktlvea M i t M l a do* racuraoa orca 
M a t i r l o a rvccbldoa. —pvnhadoa • « x l e t a n t a a noa dlvcrsoa a l * 
• > da daapaaaai 

V I I - r ag la t ra r . controlar a analisar aa pres tações 
da coota» da anpriaantoa da tondo» concadldoa; 

T I I I - a(atoar r a g i a t r o » da daapaaaa raalitadaa atra -
via da t r iT" 1 — qloha l , aa t laa t ivo a o r d l n i r i o . 

Parigrafo flaleo - 0 Olrator da Dlv la lo da Kaacaoie Or 
« i r i a aar i oomaado, am comi aaio, paio Procurador-Oaral da 
Ji a, daatra prof iaaionaia da n l v a l a upa r lor am Kconcmia a 
/oo Cilnclaa Cootibaia, da racoabaoida coapatinola 

L' tntuwn ix 
o» DXTUID tm coiMTi.inmi 

A r t . XI - A Dlv la lo da Contabilidada 

Z - «xac*t«r « ooo tcUUted* mmtozltl dm rremrmdo 
mlm-dmrml dm Jamtiem, obamrvm^o mm monmm da •imtmam intafrmdD 
d , l*frtrt«1HtMfp da Bmtmde, mmm prmfmlmo dm mmm matomamim mdm̂  
mlttrmtlvm m (lammoalzmi 

U - obomrrmz m mplicmçto dom proooltea logmlm m 
mtoo ragolmmaatmxmo mmmomdoo da Hera ta r l a da famanda do Batado 
a do Trltanml da Contarni 

X U _ erfnnlamr a aamtmr m t a m i l mado o codaatre doa 

fampomaáaala por •atoraa a bana pfibllooo mfatoa 1 Procnradoria-

V da Jomtlça i 

ÍW - organimar preatagdee da ooataa doa 
traaaCarldoo & trooarmdar la -Oaral da Joatiga, 

T - aaparrlaioamr a oomtrolmr am taraiam 
taa & c r o m a d o doa aaldoa dam oootma bancár i a a da 
dorla-Oaral da Joat iga. 

Parigrafo faloo - O Olrator da Dlv la lo da Coatabilidft 
x i oomaado, aa oomiaaio, paio Prooorador-Oaral da Jnatica, 

dantra p r o í l a a i o o a l a da n l v a l aaparlor am Cllnolaa Oontibala . 
' a raoenbaoldm o c ^ m t i o c l a . 

rrarara-

ClO I I I 

ftrt. IT - & Dire tor ia dm Orgmnlmmc&o m l a l o n i t l c m A 
O OrgAo Intmçr^nta dm •mctmtmrlm-Omrml da Procuradorla-Cara1 da 
JostUa ao «oa l looaaba a axacnçAo daa p o l i t i c a » a d l r a t r i i a a * 
udmralaacAo a ' i n f o r m a t l i a c i o , compatIndo-lhai 

I « daaaarolvar aatodoo a projatoa da r a c l o n a l l t £ 

«lo da mátodoa a prooaaaoa da trabalho, 

Xi . ralaoiomar-aa oom a» damala Dlrator las da froco 
radorla-Oaral da Jnatica a f i a da levantar aa nacaaaidada» da 
Area da Informát ica a da«envolver oa alatomma corra•pondenta•» 

U l - estudar a d e f i n i r oe atatemaa e programa, neco* 

mArloa ao ilaaa^iaiitin daa atlvldadaa da Procurador la-Caral dm 

Jnmticmi 

IT - amater oentatoo oom aaoArioa para d e f i n i r entra 

«aa ocmpatIveie oom proceamaaaato a aa saldaa da InformaçAea , 

•egundo naa reaia aecaaaldmdaai 

T - elaborar dlagnÔat looa. manumla de procedlaeQ 

toa a estadoe de padnmlsaglo de foxmoUrloai 

T I - planejar , organimar, coordenar, controlar aa 

atlvidadam ra la t ivaa A Biblioteca a Documentaçio. 

• u é g r m f o ftnloo - O Diretor da Di re to r i a de Organiift 
«lo e Intormlt loa ae r l oomaado, am oomiaaio. paio Froeurador-
Ooral da Jaatl tm, daatra profiaaionaia da n i v e l «uper ior ea 
Adaialmtraclo ou Computado, da reoonbaelda oompatiocia. 

ia tawiaMo os OBBUSXICIO • Blum* 

A r t . IS - * OITLIMO àm o rgca l swle • MfeodM oe^a ta i 

t - coordenar os p r o c a t m d# moderai mação. padrg 
o i tacto e rmcloomllimcio dom procemsom mdminlmtrmtieoe, de ocor 
de cem ma d i re t r i tma daata Lei m dm W i Orgimicm do K i n i a t i r i o 
Público do Caarii 

I I - gmremclmr m a»aca tar om trabalboa dm aval iação 
de aiatmmma m alaboração de (ormolir ioet 

I I I - alaborar oe amonmlm de orgmniameio e procedlmea 
toa» 

rv - eatedmr e rmclonmllaar mátodoa a rot ina* dm 
trabalbo. 

Parágrafo ftnloo - O Diretor da Divisão da Organlmmglo 
a Mátodoa sa r i oomaado, aa oomiaaio, pelo Prooarador-Oaral da 
J u s t i ç a , dantra proflaalooala de carão superior em adaiolatra-
cão. de reooabeclda m ^ s l l imla 

QBTOPB XI 

X - « f a t a a r paagaÊ*** par t iaamta» a lootaoBaa tacng 
lAgioaa, ae qoa taa-e a eqalgeaaatoa a t f a n i c a » , Inclcalva • na 
i rea de l a f o r a i t l c a i 

- p l a a a j a r , eeardaaar a i x aa a t i v i dada» 

ra la t ivaa & l ^ l M a n t a g l p a d i f n a l o da l a fo rad t i ca naa Pn Harta a 
Adainiatratlvaa qoa eeapõaa a fracuradorla-Oarml da J u t t l ç a a 
o Min l a U r l o pflblicet 

t n - a a aaaaor ar aa Onldadaa a t e ln ia t r a t l vaa da f roog 
radorla-Oaral da Juatica a to Rlala tArlo rtbllca no dimanalocg 
manto da Kardaaraa, « o l t v a r d a aaraa u t l l l sadoa aa UCermaUa^ 
Cie da alataaaat t \ 

ZV - elaborar, oohrdanat a enparvlaleaar o Cadeatm-
Oeral da «ardaara a Ooftwere a alateaaa « p l i c a t i v o a aa aao aa 
Proour «dor la-Oeral da Juatica, da aedo a p a ^ f • « « • T a aqui ale l o 
a u t l l i t a c l o dea itena aupraoltadoai 

V - promover a coordenar a in tar faoe e a eoaeetiv^ 
dada do f l u r o da InforaepSea de todaa aa ecAeo aa I n f o n á t l e a , 
re i* t ivoa aoa alataaaa pertinentea 1 procuradorla-Oaral da 
Juatica e ao a l a i a t i r i o Ptbl loo; 

Vt - d e f i a i r a coordamar o deaeavolvImento de e l a t f 
maa a programaa am alcrocaapatador, coa ap l ioaçdee voltadaa pg 
ra a rae ioea l la r t io doa trabalhoe, aaala oomo a edBia le t r aç lo 
dos prograaaa operaclonaiei 

VIX - elaborar croaograaa daa taaaa da de«envolvIman­
to e l ^ i a n t a c i o de • 1 « taaaat 

V t l t - implantar a documentar oa alataaaa infoeaat i 
aadoai 

U - fornecer aaperte t i en lco e treinamento bieioe 
aoa uauirioe doa elataaaa a muparvielomar a u t l l i t a c l o 4a aqul-
paaantoa a prograaaa de uao interno, da i r ea a doa colocadoa' 1 
dlapoalcio dea oaolrloa, aaala coao a produclo dos aiataaea aa 
eaaoucloi 

I - adminlatrar a baae da dadoa a «a l a r por eua 
Integridade e a i g l l o , quando for u caaoi 

Z2 - maatar atuallaadoa oa beek-wpe da arqulvee a 
eietemaai 

HZ - avaliar o desempenho de hardaara laatmlmdo 
vlaando a o t la i sac io dm mum uti l lmmcio, propondo arpenaiea a 
raaanajeaanto de eqolpaaaatoa a moeapanhar aa atlvIdade• da 
euaa aanutaacdaat 

SZZZ - oootrolar a aqale l t lo de eqalpaaaato a «apr laeg 
to de l n f o r a l t i ca dm Procurador la-seral da Juatlga. 

Pui ig ra to b l e a - O Diretor da D l v l a l o da Oaaanvoiv^ 
manto de tlaiaaaa aará aoamado, em oomiaaio, pelo Proomrador-
Oaral da J u s t i ç a , dentre proUealeomla da n l v a l aopmrlor na 
i rea de oompetaclo, da zeooabeelde oompetámela. 

I i • 111 

- L U L I _ k i . 
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DA Divido u m o r o • 

B r t . JO - A D l v l U o da Bibl ioteca a Doeneatacto 
t a t 

X - « a c a r T « f i r - M da aalaaio, aqalaicte. cataloga 
d o , o l a a a l l l c a d o a guarda doa dmiuaantoa, l l v roa , ravlatas a 
parlédAooai 

XX - coaaorvar a aao ta r o aa ta r la l b l b l l o g d f l e o a 
da Batsraxa pananaato da i I b l i o t a c a » 

XXX - racabar a ooc fa r l r o aa tar la l b i b l i o g r á f i c o ; 

XT - controlar o vanolaanto daa assina toras a pobH 
CMÇÒ—t 

atar u « t l v l d a t e s d* In ta rdab lo t 

n - prvpuaz ca tá logo» b i b l i o g r á f i c o » daatlnado» ao 
público l a l t o r a oatraa liatagana a i u l l l a i a a i 

V I I - or iaotar ea l a l to rea aa aoaa cuuaultaa, paaga^ 
aaa e «atado»r 

VZII - anparvialonar a controlar oa «aprtat—3« da 
pnbllcacfiaa e fornaelaaatoa da câp laa i 

U - or ientar peaqniaaa e proaorar lavantaaantoa b i 
b l l o g r á f l e o a de lotereaae do H l n l a t á r l o Público oo quando a o l l -
citado por Proooradoraa e Proaotoree da J o a t i ç a 

Pa rág ra fo ftnloo - o Olrator da Dlv1aio da oibliotaca a 
Oocaaantagio aa r i aoaeado, aa oomiaaio, paio Procurador - Oaral 
da J o a t i ç a , dentre profiaaionaia de corao anparlor aa B l b l l o t * 
coaoaia. do recoohmoida competincia. 

txmuçÂo xv 

oa DioimxA oo PW •' tiaoa 

A r t . J l - A Olra tor la da Proc aa ao» * Órgão da Qereacig 
aaata topar ior da Procuradorla-Oaral da Jastlca ao qnal compete 
o plana) Men t o , a organlaac&o, a d i rec to a o controle daa a t l v l 
dadaa auzl l laraa da Procuradorla-Oaral de J u s t i ç a na dlatr ibul^ 
« to doa f a l t o s , no preparo dos prooaaaoa para emlasto da parece 
raa por porte doa membro» do H l n l a t á r l o Públ ico, bem ccmo na 
d lvu lgafáo a publicacio de pa rece ra» , resoluções e outras stos 
adala ls t rs t leoa; imformaçáae e r e l a t á r i o a aoe Procuradora» de 
Jastlca, da Kaaaaaor»» do Procurador-Oaral de Juatica, partes e 
Jttvofadoa, a ou t ra» « t i l d a d a » conesaa. Inclualve eatat lst lcaa 

f ! • - X Di re to r i a da Prooaaaoa compat», também, formg 
car embaldlom mo Procormdor-Omrml da Jnmtlça para a orgmaitado 
a aodmralamç&o doa aarvlcoa da proc*asoa da Procuradorla-caral 

f ta - Am atlvldadaa da Olra tor la dm Prooaaaoa dm Pro 
curadorla-Oarml da J u s t i ç a aario agrupado* aa Orgioa Adalniatra 
t lvoa , aagundo a naturaia, aapicla a t ipo do* processo* Jud£ 
c i a i s , a a aepaelallaacio a coapetincia doa Procuradora* da 

Juatlga, o volume a complexidade dos eervico* 
grande aua i rea de coapetinela 

f l f - V l T A O O . 

•xigidoa. l n t £ 

" I 

u oxnalo os rsocvisnn dvxis 

A r t . 32 - k D i v i t f o da Prooaaaoa Clvala compete o rec* 
bImanto e preparo para perecera» doa procaeeos c ive l* , expad^ 
cto de Informação, amleato da CartldAe* de Atoe do* Procurado 
ram de J u s t i ç a , ancamlnbammoto da prooaaaoa t d i a t r l b a i ç i o e 
aoa Proouradaraa, provIdaalando ae eapadleates. 

Pa rág ra fo finioo - o Olrator da Dlvla lo da Prooaaaoa c£ 
aala aar i oomaado, am oomiaaio, pala Prooarador-Oaral dm Jue t l 
çm dantra earvldoree dm Proooradorla-Oaral, da raoombmoida ccg 

A r t . M - l Dlvla lo da Pzmcmaaom Pamela pompete o rec* 
mimem to e prepare, para pareceram doa pnomaaoa penala. emped& 
«ão da InfermacSaa, ca l a alo da Cartld&aa da Atoa doo Proour edg 
raa da JuaUcm, enemaInhamento doa fa l tam 1 d l a t r l b u l c l o a aoa 
Procuradora» elaborando oe expediamtae rmapmotlvoa. 

Parigrafo ânimo - o Olrator da D l v l a l o da Prooaaaoa Pe 
nal» aer l nomeado, am oomiaaio, pelo Procurador-Oaral da J u s t i ­
ça , dentre mmrvidorea da Procurador l a -Pera l , de racoebaeida cog 
pe t lac la . 

Dk DXTXClO 0* raXTOS •CTJCIkU 

k r t . 14 - A Dlvla lo « • r o l t o » Bopoolal» compat, o 
raeablaanta a preparo para parecere» doa proceaao» admlalatrat^ 
aoa a fa l taa a e p e e l a l » . « i p e d i c l e de laformagõaa. aalaalo da 
CertidOe» da Atoa doa Procurado raa de Jna t ica . amcamlahamaato 
doa f a i t o a 1 d l s t r l b u l c l o a aoa Prócer adoraa. a laborando oa 
expediente» raapectlvoa 

Parigrafo fiaico - 0 Dire tor da Dlv la lo de Paltoa lap* 
c l a l » aari nomeado, em comi a alo. pelo Prooarador-Oaral de Juat^ 
ca, dentre aervlderee da Procur odor la -Oara l , da reooabeclda com 
pat inola . 

A r t . » - 1 Olra tor la de Oe coroo» Fume aoo lactmÉm pig 
nejar , coordenar, d i r i g i r a cootroler aa atlvldadaa a tarefa* 
de oompatiocia doa eleteaaa aob aaa I r ea gerencial , f r a r a t l ^ 
do-1bei 

I - coordenar aa a t l e Idade e e programaa aaalatag 
d a l » ligado* 1 medicina, odontologia a aa rv i ço aoelal i 

I I - coordenar a acompanhar as atlvldadaa referentes 
ao acompanhamento pe loe -ode io - í aae i ema l t 

I I I - eepervlaioaar a exececlo de prograaaa re lacio­
nados 1 coaceeelo de b e n e f í c i o s e aelboriaa daa oomdlçêaa de 
trabalbo. 

Parágrafo l a i co - 0 Olrator da Di re to r i a da Reesreoe 
Kuaanoa aari nomeado, em oomiaaio, pele Procurador-Geral de Ju£ 
t i c a , dentre profiss ionais de n í v e l superior sa Adainlatraclo. 
de reconhecida compatincia 

caiDAsm i 
oa Dmalo DO pnsokL 

Art J i - A Di» 1 i i o <to p*#*oai comp#t*, 

I - mutc r • Í B t n a i d* reg i s t ro* do* dado* fonclo-
n«i* • allaantar o alatama da cadastro, baa ooao Mata r a t o a I l ­
íada a *• í lcka* ciMncalras do paaaoali 

I I - organitar eaantirloe da laglslag&o a Jorlaprn-
dinei* nacaaairloa ao dasaapoaho da aoaa a t lv lda tea i 

I I I - Informar prooaaaoa *a oonoMaio da d l ra l toa a 
aatagaaa do pa aaoal Técn leo-Admin l a t r a t i v o da Procurador la-Oa­

r a l da Juatica, Inclusiva dos Haabroa do M l n i a t i r l o Públ ico , 

IT - maatar ataaliaada a l o t a c i o do paaaoal do Mlula 
t i r l o Públ ico , palas dIvaraaa Dnldadaa Adainiatrat lvaa, 

V - ooetrelar a traquine l a . a lo tag lo a a forca da 
trabalbo do pessoal nacasslrio 1 Proctradoria-Oaral de J u s t i ç a , 

T I - providenciar inatnaaatoa aaoaaairloa 1 Admini* 
t r á c i o do Plano 'da Cargoa a Carreiraa a coordenar a ava l i ado di 

para a folha 



'lAAtOOttriAL 
.'IWWiPwml, 

I UBTAUOA^mrMnM 
ti + umm+nm 1 

/ I I I - controlar a conca•aio da bana í i c i o* aociaia i e i 
(•rvidoraa da Procaradorla-^arai da Juaticat 

I I - inforoar procaaaoa da apoaantadorla no quo Mz 
% i t o aoa vaneiaantoa « antagana aufarldaa a aua fundiu*.- J 
lo lagal J 

" - - a a l l i a r paaouliaa • aatudoa aobra a« na^aam i 
^a a o a l l u t l v a a a quan t i t a t iva : ua paaaoal. da f o n a quo --^-
r iuinar o -acrutaranto Interno a alterne a oa prooraaaa 
' « l i aaan to a daoanvol/iaantoi 

. . . C Í « i • ;5r i t e i t r : 
( "J r .c t - J 3 * - C I ' r - - . r ; - ; 

iraorato Jr ico -

I i c o l i *up«rlor dc * i t i3 
. j c * ?*r* o i t u n v v . i . -

• 3-u*ral 33 . L * t - - i 

, 1 c l • * poder adqnlr i r * caataar cc* r•cnrno* prAprtoa , 
! -aatanal Ina t i toc lona l . tota como l l * r o a , apoattlaa • •qalpanan 

:ca audtovtauala, bom como contratar oa aarvlcoa avantoala da 
' -atratoraa * coa£oranciataa com o obja t ivo da cumprir aoaa 

-a Lidadaai 

S ! • - A Iaco lá Suparlor do t l a i a t i r l o Publico mantar* 
i « r \ i ç o da contabi1idada a a p a c í f i c a , ?raatando contaa da maa 
• l i a i t a » a daapaaaa am balancatai oantaia a balanço anual, qua 

«orarão ai contaa da Procuradorta-^arai da Juatica 

) X' - A Ca cola tuparior io l i - i i í t í r i o P.b.ico .rx 10 
-» COK aoo.o na a t t ru tura oruanttacicnai datalhada v Aauioag 

t j - i r . / ; ; : JC 

1*1 DAM t l 
ZA DIVISÃO OE SBtVICO SOCIAL 

«r t . 37 - A Divla&Q 4+ Sarvice Social coopatai 
I - r e a l l i a r acoopanna—nto paico-a&clo - 'uncionti 

• aarvldoraa ea grapo de trabalbo. deado qne ocorra e o l l c l t a ç i o 
u procura ezpomtámea de eervldorr 

I I - elaborar dlagndetlco pelcoldglco e eoclel . indl 
/Idoal a da «rapo, de serwldoraa ea acnapanhaaaatei 

I I I - praatar ceoanltorla aaa divaraaa Unldadea Adai 
nl eivaa da PTOooradorla-Oeral de J a a t l ç a , aa área de recn^ 
•oa bnaaaoai 

IT - I n t e r v i r , a p a r t i r do atandlaento individual ou 
grupai, ome aagalntaa aituacfiaai abeantalaao, Intdaptaçáo fan 
cloeal , d i f iculdade da ralaelonaaanto banano no trabalbo a 
oatraa dlafuncftea eocialai 

T - p r o f o r l r pmlmmtrmm foremtivaa e Imforaatlvmm , 
Im lo taaaa da i n tara aao doe aarvldoreat 

T l - p r e m e r a valoriaagio doa recuraea bn 
*ta da tAenldaa especificasr 

7 T U - damauvolver a avaliar programes voltado* 
pnanoAaa culturmim m recreativa*. 

pa rág ra fo •n lo t f - 0 Diretor da Dlv la io de Serviço So 
c l a l se rá nommado, mm comissio. pelo Procurador-Oaral da Jus t i ça , 
daatra prefieaiooaia da n í v e l superior em Serviço Social ou Pai 
cologla, da reooabeclda competinula. 

l e 

CAPITULO I I I 

SBÇMO OSI CA 

DO MlMlBIfUO PttSUOO 

A r t . SS - A Saoola Superior do H l n l a t á r l o f f l b l i c o 
criada pala Lei o* 11.393, da 29 da ju lho da I f l * , á o Órgão da 
atuação daaooaoantrada da Prooaradoria-Oaral de Juatica, ao 
qual incumbe plaaajar , executar e Implementar p o l i t i c a da deeeg 
TO lv Imanto da recuraoe boanoe, para o H l n l a t á r l o púb l ico , bem 
aaaim, ea aatreltm a r t i c u l a ç ã o com a Sacratmrla-Oarmi da Procu-
radorla-Oaral da Juat ica, prumo*ar a execução da p o l i t i c a de 
capaci tação a aperfeiçoamento do peeeoal Ticnico-Adalaletrat ive 
a da Apolo i a atlvldadaa a m l l l a r a a dma Procuradorias a Prometo 
riam dm J u s t i ç a -

| l a - A Sacola Superior do M l n i a t i r l o Publico te rá 
autonomia admlalatrativa a f inanceira r e l a t i v a , » prmaaa dm 
•agulata formai 

al em podar obtar recursos OHtemoa de Ameiatinmim táfl 
o i cs • r i n t o e s l » p w s dttsaToivsr n a p r o g r s m ç l o i 

b l ea podar estabelecer taxm da inac r i çko a custeio da 
ssssms, •amlairiaa, ala^dalaa, f á n a m da doba taa, «aaaaraaa a 
o o u n srtatos q«s p w o v n i t « t n U M a t s n modUota convfaio 
com oatraa Inatl tolgAsar 

» 4* - -r«?iMntc 'a : i c = l * - i a a l t « : a r í a a 

; r * c . « - l c *? í 
mra* 1* J - i t l o a «orvvada ic-^t - j ido ^ravi i ranta . ' t 

- - i« Pr^ruradoraf 

, 3" - > Olrator da taco la r i o e n o r do h l n l a t á r l o ."J-
.3 l a r ! moaaoo «a w l a a i o . t a l o 7rocurado«-Caral da Jaat^ 

i Jantra r ocnradoraa oo Preantoraa da . ' u s t i ç a da mais a lava-
j * «n t r lnc l a ouvido o Colégio da Procuradoras. 

Ttano i u 
ou «ornas ssurrns » psssmu. 

CftrtTOUl I 

DO u a m JDBÍOIOO 

Ar t M - A p l i c a - a o a aarvldora a da Frocnraderia-. C3 
r a l da J a a t l ç a o Kagia* de Di re i t a Públ ico Adaiai atr a t ive , log 
t l t o l d o pala U l aa 9 . l i t , da 11 da aaio da 1174 a leglalaçAe 
coBplaeaotar, reaaalvadaa aa dlspoalçdaa espeeiaia previ*taa 
aaata L e i . 

Ar t 4 0 - 0 Plane da Cargoa a Carreiraa doa •arviderea 
da Procuradorla-Oaral da J o a t i ç a obedecerá l a d i re t r iaea aatabfi 
lecldaa aaata L a i . 

A r t . 4 1 - 0 adicional por taapo do eervico 1 devido 1 
raaáo da 31 Iclaco por eeatol a cada cinco aaoa da aarviço a** 
t i v o , laeldaata aobra o venc imante-baae a a verba da rapa a aau i g 
c ip . obaarvada o diapoato no inolao k i v do A r t . 17, da Oooati-
t u l ç l o Podara1. 

ParágrafB In loe - O aarvidot f a r á jua ee adicional a 
p a r t i r do ela am gee completar o galaqalalo. 

A r t . 41 - ApAa cada galnqoinio i n i n t a m p t o da axere£ 
c i o . o aervider f a r l Jea e J ( t r i a ) aeaea da l i c ença eapeolal , 
a t i t u l o de prlmio per aaalda Idada, eom a • mau nat aç io de oargo 
a f a t i vo . 

Parágrafo áalom - Ê facultado ao aarvldor fraolomar a 
l icença de que t ra ta aate Ar t igo ea a t l J ( t r i a ) paroalaa. 

A r t . 43 • alo aa coceadari l i cença eapeolal ao aerv^ 
der que. no período aqu la i t l vo i 

I - aofrer penalidade d i ac lp l lna r dn auapenaloi 

ZZ - afaatar-ae do oargo am vi r tude dai 

al l icença para t r a t a r da intaraaaaa par t icuiaraai 
bt ooodanaçlo 1 pana p r iva t i va da liberdade por eaatag 

ça d a f l a i t l v a i 
el a faa tamento para aco^mirtiar c6n)aga 00 caapeabeiro. 

Parigrafo ânimo - Aa fa l t aa l o j u s t i f i c a d a * ao aarviço 
r e t a rda ráo a conoeaalo da l i cença previata anato Ar t igo , na 
proporçlo de I I a ) mia para cada f a l t a . 

A r t , 4 4 - 0 náaare de aarvldorea em gomo aimolklaeo de 
l icença eapeolal náo podar* eer superior a 1/1 tua t e r ço l da l £ 
ta ç lo da raapaotlva qnldmda •dmloiat ra t lva do flrglo oa «mtldmim 

Adt, 41 - Para o la ia* da apoiaatalavia * da 
0* qqlmq**alo M « I o m t t é o tm dobre • t e ^ o de lieeese eepeela* 

qoe o wr*Idor ato tomx feudo. 
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DO ríMÊO DB CUOOS B CBBBBIBBB 

B r t . 4 f - O Plano da Cargoa a C a r r a l r a s o b j a t i v a , fon 

i l i a a n T a l a a n t a . a a a l e r l t a c i o a p r o f l a a l o o a 1 1 s a c i e do Be ra ido r . 

baa ooao ea loc e f i e i l e e l a ee «po lo l e a t r a a n t a l 1 P r o c u r a d o r l a -

O a r a l ds J a s t l c a . m e d l a c t a i 

1 - a d o ç i o do p r i n c i p i o do m é r i t o pa r s l o g r s s s o s 

deaemeolv imeato aa c a r r a l r a i 

X I - ea t aba l e o Imanto , am c a r i t a * a i s w M a t i o o a perag 

a a a t a , da programa da c a p e e i t a c i a e ape r f e i çoamen to dos e e r r i d g 

r e s . 

B r t . 47 - B a a t r o t o r a c i o do P laao de Cargos e C a r r a l -

raa d e a e r i c o n t a r os aaga ln taa e l e a e a t o e b i a l e o a i Ca rgo /Punç io , 

C iaaaa , C a r r e i r a , t a f a r i n e i s , c a t e g o r i a P a n e l o n a l a Crapo Oca 

p e c i e e a l t 

1 - CBBOO POBLICO - c o n j u n t o da a t r l b u i ç f t e a , dovg 

r e s a r a s B O n s a b l l l f a d e a de na tu ra«a p a r a a n a n t a , comet ldoa oa cg 

M t l v e l s a om s e r v i d o r p ó b i i o o oom as c a r ã o t a r l a t l c a a aaaen-

o l a l a de e r l a c i o po r L e i , dancmlnac lo p r ó p r i a , nfimaro ce r»* « 

pagamento p e l o a c o f r a a p ú b l i c o s , de p r o v i m e n t o am c a r i t a r « f a t l 

vo ou ea o c m l a a i o i 

X I - POHCiO P O B L I U - c o n j u n t o de a t r i b o i c A a a , deve 

raa • r a a p o a a a b l l l d a d a a comet idas a om a a r v l d o r p ú b l i c o , c u j a 

e x t l n c i o dar a e - i quando v a g a r i 

XXX - i u t a « a - eoaJunto da oargoa oo faagfias ds mesma 

s a t u r e t a f u n c i o n a l e sameihantea quan to aoa g rana da comp le r ida 

da a n í v e l de responsab i l i dade> 

IV - CkBBBIBA - cooJunto de o l a a s e s da aaaem n a t u r * 

sa f u n c i o n a l r h i e r a r q u i a a d a s aagundo o g r a u da r a s p o a s a b i l i d a ­

da a c * ^ l e a l d a d e a a aa i a a r a n t a a , para daseavo lv lmea to de 

a a r v l d o r naa c i a s a t a doa cargoe funedaa qua a i n t a g r a a i 

V - BBPBUBCIB - nível vencimental integrante da 

faina da.veaoimantme flxadoa para a olaaaa a atriboIdo ao oca 

pente do oargo oo func lo am decorrinola do aao progreaao eal§ 

r t * l t 

VX - CBIBOOBXA MBCI IMM. - o o n j u n t o de c a r r e i r a s a 

g i i i j imlae p e l a n a t u r a i s daa a t l v l d a d a a a p e l o g rau da coabeclmen 

t o a m i g i v e l p a r a o aau desempenhoi 

g i X - OBDPO OCDPBCIOML - ooo j u a t o da c a t e g o r i a * f ug 

d o m a i s raaa idaa * ageado e c o r r e l a ç i o e a f i n i d a d e emls taa taa 

e n t r e a i a a quan to I naturama do t r a b a l b o e /oo o g rau de conh f 

o iman to . 

! BfeOO B 00 •BB rMBBIBM 

O r t . 40 - Ba P r o c u r a d o r l a - O e r a l de . M u « a h a v a r i *& 

menta e a r v l t o m a pAb t teoa s u j e i t o s ao Pagime J u r l d l o o de «oa 

t r a t a o B r t . l t . daa ta L e i . 

B r t . «P A» o a r r a l r a a s e r i o organimmdms * o l a s s e . I f l 

tegradam pmr oargoa da p rov imen to e f e t i v o e feagOea a t i a t u 

^ . a , . . * . t m l a o - « s t a b a l a e l d M , P#r« ea te e l a g 

M w a u i t a i c A M t í p i o u , M n q o l s l t M te f u r — c l n . tepulig 

e U • omrmom te n p w t t a s l o , taa M M . q o u t o f o r o o u e , • 

l o d l o t t t e tea oargoa te p r a r t a a a t e aa o o a t e a l o o o r r a a p o o t e n t a i . 

tet. M - M o a r r a l r a a pp te r&o aar a a p a o L l l c a e , f e a £ 

r l Q H oa l a t ^ r d l a o l p l t o a r a a i 

% - C a r r e i r a B a p a e l l l e a - abraaga n a Onlca l i n h a 

te m t l e l t e t e a 'a te f o i a e a t o p r o r i a a i o o a l i 

XX - C a r r e i r a Oaaf t r lea - o o « * r a a a t e teaa w i a a l a 11 

Wiae te a t l e l d a t e . n a An ice l i n h a te t o r a a g l o p r o f l e e l o a a l 

a c r a e o l t e te d l f a r a n t e a e a p e o l a l l a a c t e a i 

XXX - c a r r e i r a X a t a r d l e o l p l l a a r - * aqoa la ea jaa e l a g 

•r* ' , : . f l l J. ' ! . • . . . • : • r r r - r 

sea c twpreen tea a t l v l d a d a a que e n v o l v e * t r a b a l h o e te M t e r e a a 
i n t a r d l e c i p l l n a r , e a l g l a t e a l o t e a r a ç i o da d l f e r e a t e a f e r ^ 
CÔva. 

A r t . # 1 - 0 Iagraaao ea c a r r e i r a , por a o a a a ç i o , d a r - e e 
- * ea r e f e r i n o i a i n i c i a l te c l aaae reepae t xva , ap te 
ea coecurao p A b l i o o . 

A r t . SX - O Coaeurao P ú b l i c o , aaapre te c a r i t a r 

t l t l v o , e l i a l o a t A r l o a e i a a a l f i e a t t e i o , p o d a r i aar a a doas e t a -

paa, quando a oa t a r e s * do ca rgo e a i g l r n r f l e e a n i a t i i i t te f e r a a -

ç i o ou de e s p o o l a l l a a ç i o . 

• l a - A pc t a a i r a e t a p a , te c a r i t e r e l l a l n a t ó r i o , ooag 

t l t u l r - a e - l te p rovas a /oe prowaa a t l t t t l a a . 

* * • - A aaguada e t a p a , de o s r l t a r o l a a a i f l c a t d r l o 
o e a a t a r l te t r e i n a m e n t o , c u j o t i p o e doraç&o a a r i o Inrt lnadoa oa 
a d i t a i do r e s p e c t i v o ooocorao . 

XX 

I U DO SBSVXDOS 

A r t . 51 - A Aaoaaaie Pune l o a * 1 doa a e r e l d o r e e ee p roog 

r a d o r l a - C g r a l te J u a t l g a , C a r - e e - i a t r e v i a da P rog raas io a da 

Pruaoc io e n t r e aa Ciaaaaa a B a f a r t o o l a a , c 

c i e por m*aol*c&o da ProcuradorLa-Oara l " da J a a t l ç a . 

P e r i f r a t o d a i a o - B a r l o adota do a . na f o n a a naa oood£ 
cdaa aa taba lac l daa aa Baga laaaa to . procaaaoa da A v a l i a d o da 
Daaampaaho doa a a r v l d o r a a . 

B r t . M - O coacarao p ú b l i c o , para i ag raaao oo Qaadro 
da Paaaoal da P r o o a r a d o r i a - O a r a l da J o a t i ç a , ad o c o r r a r l #p6a 
c n p r i d a a aa a tapa a da p rov lama t o po r P r o * ra a a l a a po r P n ^ 
d o . e n t r e aa C i a * aaa a Ka f e r i n o l a a . 

BBClO 111 

na cBncnacio • oo BPBBPBIWJBWHIU DO BIBTIIWB 

B r t . M - Aa a t i v i d a d e * da c a p a c i t a d o a «per fe lpoameg 

t o doa a a r v l d o r e a a a r i o p lana j a d a e , o rgaa isadaa a aaacetadaa e j 

f aado d i r e t r i a e a a eerea f i x a d a * p e l o P t o o a r a d o r - o e r a l dm J e a t ^ 

c a . a t r a d a da B e a o i a d o . 

f l a - Oe prograaaa de c a p e e i t a d o rc lac iomadoa a oede 

c a r r e i r a d e v e r l o t e r « v i a t a , p r í n c i p e I m a n t e , a h a b i l i t a d o do 

a e r v i d e r para o e f i o a a d e i a agi «nho daa a t r i b a i g S a a i w r e a t a e 1 

r a a p e c t l v a o laaaa a 1 o laaaa laa 11 afama a t a a a p a r l o r , l - i t l a H f T 

as de c a f f b da D i r a d o e Asses eor amante a e l a s v l a c o 1 ads» . 

• l e - A l i a daa eo raoe , oe prn | ramas a a r i o deaeovo lv^ 

dos a t r a d a da a a t i g l e a oe o u t r a * . fo rma* da c a p a o l t a d o mo 

t r a b a l b o . 

«*2 

m 
A r t . M - O t ^ M t * ao Orgfto da fcaomoa mmamom da 

e t w a d o r l a r « a > a l «a J a a t l ç a . f o r i l a r p e l l t l o a a a programaa 

p a r » l a i o o a Í a ooordaaar a aaa I m p l a a t a g l a , a v a l i a r raam 

a , rw^ i l aama ia ima iUa . aaaco ta r p rograaaa úa c a p a o l t a ç i a a 

f a l c a a a a a t o da o I r a i a a l a a l aaado . 

t r t . 1 7 - 0 a a r v l d o r , b a U l i t a d o am oa r aaa da oomteg 

d o , d a r a c l e a n l v a l a g a l v a l n a t a aoa do p u n i ama da i r a l a a a a i i l n , 

podará aar d lapaaaado da Eragaaatd l a a , f l a a a d o s a f e l t a , 

t a a t o . * provaa a /oa t r a b a l b a a para a f a l t o a da a v a l l a g d a . 

oo FUSO m DIÇlO 

• r t . * * - r a r a oa a f a l t o a testa tel, 

o» asa t o baaa a r a t r i b a l « K e p a m a l l r t a terite ao 

a f a t l a a a a a r o l o l o te o a r g o . ^ u 

a r t s t - «aae laae toa 4 a eeãrf t 

as vaatagana paraaasa tas r a l a t i v a a ao o a r g o . 

A r t . gs - Saaoaaragfto ê o vs 

c t o aormae l te tea vaatagaaa p a e n a i i r l a a parasnantaa 

r l a a a a t a b a l a e l t e a aa L a i . 

I t e , ,M4p 
"VB 

•.ÍS 
*f» 

s a r f » om 

om t ^ n r f 

U ' L l ' t ' . ' . » ' 
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i r t . « l - O v m e U M B t o - b « M dm* o lm**m* da* ca rrm I r a * 

« a c i l o a a d o aa r a f a r i a c l a a daaiçaadam pe r m iaa rag io c a r d l 

coomtJ tn lado aa fa imaa da veae laaa toa . 

U t . U - V I T A O O . 

D O. 

u 

f * • - A M M r v l ó o r a a da o l n t a i d i o a da a l v a l aapg 

r l o T t ocupam t a a da Cargoa Coadaalonadoa taM»da 4 davldm a C r a t ^ 

f l o a ç A o da 1001 ( cas po r can to ) aobro a r a p r a a a a t a c i o do c a r p o . 

$ JO - Aa K ra t l f i emcAom InmtitaXdmm per ea ta A r t i g o 

o i o ee a p l i c a a aoa mamkroa do m l n i a t i r l o P ú b l i c o , I nc l a a I va gmQ 

do mo amar o l e i o da Cargo da O l r é g i o e Aaae a aor amento. 

m oasçlo m 
B r t . t S - Om Cargo* d * D l n c i o * kmwmawenammta M F A O 

p r o v i d o s « Oamlaato o o l o M i f i c a d o o om o l v o l o o o m a p o o d s o t o o 

t h lmrmxqoia da o a t r m t o r a o r g a n i «mel o n a l , oom baaa ma oomp la * ! 

dada a r««poB««bn ia« i1« dam maapmetlmaa a t r i b a l cdaa, «•>•—o 

c r l t d r i o a «mtmbalaoldoa am Bagolammoto. daalgnadoa por nmmarg 

« i o o a x d l n a l o i a a o a a l m , c r l a d o a , damoalaadoo a qaaat lC lcadoa da 

Z l , d a a t a L a i 

# &* - B e l a a a l f l c a o A o doo Cargoa da D l r a c i o a Bmmaaag 

r i orna d l f a r a a g a da p a i o aaaoa oa a l v a l aa r a l a -

C lo t q a a l a a aa qoa a a t l v a r a a e lmmai f leadoa o« cargoa da D l r j 

« l o a gad aa a o b o r d i a a a . 

fl t a - Davmrá bmvar o o r r « « p o n d Í n c l « b i a r i r g a l c a a n t r a 

o n l v a l do c a r g o ooa laa loaado a a o laaaa da o a r r a l r a a qoa p a r -

t a n c a r o a a r v l d o r h a b i l i t a d o para o mmmreleio do ca rgo -dm 

P i r e g i m e Basemmermmeato. t 

B r t , t i - Oa cargoa am oomiaa io , para a f e i t o da aoaaa-

« l o , a a r i o de recrn tmamate r e » t r i t o , gomado p r i v a t i v o * da aaa 

broa do a i p i m t i r l o p ú b l i c o oe dm « e r v i d o r e * i n t e g r a n t e e daa c a ; 

r a l ram dm p r o c u r a d o r l a - O e r a l de J u a t i c a , a de recrutmamnto aa 

p i o ooo caaoa p r e v i a t o s na p reaen te L e i . 

B r t . i i - B p l i c a - a e aoa Cargoa da D l r a c i o a A i i a i e o r a 

a a a t o , d e ' q a e t r a t a o B r t . «3 , dm«ta L a i , m amaaa a i a b o l o g i a a 

va lorma oqmataatae dm Tabe la do Podar • x e o u t i v o , i a o l u a i v e para 

a f a l t o a de remjua taa e amJoracAee. 

( 
tmto T I 

OO OOBOBO DS SBSBOBB 

B r t . S$ P i ca o r l a d o o Quadro de Paaaoal da Procur^ 

d o r l a - O e r a l da J u a t l g a , que a a r i c o e m U t u l d o dm oargoa da p r o v j 

M i n a f e t i v o . fuaeiem o cargoa da p rov imen to em t a l a mio . 

M i f g * - * . i m W o - Oe mtamla oarv idorma i n t e g r a n t e » do 

fr*—i - t o t e Bmaoat ivo - a l o t a d o a na P rocu rado r i » Oara l de 

j u a t l g a , f l uam a s t ^ a t l o a m a n t a l a t a g r a d o a ao goadro da Paaaoal , 

o n e s l a d o , M a l t à d v f e f a n e i o a a l ea qoa ee enoootrmrem na dmtm 

U B . ST - O * i W r o dm Paaaoal dm Proouradorlm-Omrml dm 

J e s t l o e f i c a ee t r o t a r a am doaa p a r t a e daaamlnadaa da i 

y W n f B S B B B S m • Compoatm da Cargoa da C e r r a i 

r a i n f l a i m S l n g a U r a a , de p r o v i a s a t a e f e t i v o e da Cargoa da 

D l r e e f e a Baaaaaoramanto^ da p r o v i a a n t o — o x m l a a i o , 

XX - PBBSB BStaeXBL - Compõe t a da fengõaa qoe e e r i o 

a m t l a t a p qoaado vagaram. 

- a ^ ^ a m f o fclna - Oe çmrgoa e aa fuap&aa dm «om t r a t a 

M l 1 ^ i M n g i t e p e l a L e i ms • . • 1 1 , de l i d e «sOm da 

I f t B . 

M a M - O Qosdx* 4 a Paaaoa l , X B C S S U B mo B r t i g o « I , 

S a d osvsB lsaãB e a t e m l e t r a d o da acordo oom as O l x a t r l s s s m * 

f l J l _ i i i l l f " ds f a a t l a a a apaaaalaaaUamdm p e l a % 

s x v U x U - O w m l « • # : w w w m d u : t » - « M * l M # M H f f -

f 1» - A q w a f t t l f l c a ç l o A* c a r g o * a a r i f l i « S a • m l t a r g 

da c n baaa aa e a t l a a t l v a a t i c a t e a * q## o o a a l d a m aa aeceea lda 

daa da taMtioaaaaate doa a a r v l c o a . oa i nd i cam da m i n n t m o i o 

dm paaaoal a o p r i n c i p i o da d l v l a l o do t r a b a l b o . 

# ! • - * l o t m c i o dom cargoa T a a t l r l o e l a Qaldadaa 

m t e l o l a t r a t l v a m a a r i a f a t o a d a por a t o do Procnrador -Omra l da 

J o a t i e a , pab11cado mo O l i r l o O f i c i a l do Ba tado , prooaaamado-ma 

da i g u a l modo porm mm aod l f i cao&am o o p a r a a n i a n t a a , ob r i gada a 

p a b l i e a c l o da toda a l o t a g l o dam Oaldadaa a l t a r a d a m . 

f Ja - o p r a a n r h l a a n t o doo c a r g o a , o r l a d o o p o l o 

V, daa ta i m i , aa rá a f a t o a d o da modo g r a d a t i v o , mtaMldmm 

aaoaaaldadaa a ocnvaa láao laa d o * a a r v l c o a a d a l b l m t i a t l v õ ã 

Paoourador la O a r a l da J a a t l g a a doa a a r v l g a a « s m i l i a r a a 

M l n i a t i r l o P á b l l o o . 

# 4 * - oa a a r v l o o a a n r t l i a r a m -a d * 

r ima da J a a t l ç a da P r ima i r a BagaM 

aomamta a a r i o ÍmpiantaBoa a a l l a n t a 

t l n a d o 1 I n a t a l a p l o da r a a p a o t l v a TTltUrtm 

# W Podará o P r o c u r a d o r - O a r a l da J u a t l g a 

o p o v l n i o d oom o * Podaraa p A b l i o o * da Q u i l o , doa Batadoo a doa 

• a a l c l p l o a , v l aaado a a f a t i v a l a p l m s t a c i o daa PtowXOl lmm dm 

J u a t l g a a da mama a a r v l c o a a n i l l a n e , bam ocmo p a r a a l o a t a l a 

g l o f l a i c a daa r a a p a o t l v a » oaldadam A d m l a l * t r m t l v a a aaa tttalc^ 

p i o * , i n c l u a I v a o da P o r t a lama. 

• Ca - Oa conv in lom podaráo d l a p o r , i n c l u a I v a , m A r a a 

oa*aáo da a a r v l d o r a * doa Podaraa P ú b l i c o * oomvaaladoa, para a 

o t im imac io doa a a r v l d e o a a a l l l m r a a daa P r o m o t o r l a * d * Jamtlgm. 

B r t . Ct - Obaarvada a aa d l r a t r l m m a aa taba lao idaa aaata 

U i a r a , m a l v a d o * oa caaoa da c r l a ç i o * r a e l m a a l f i c a g l o da ca£ 

go» * o a t r a a m l ta racdaa qaa Impl lguam aommato dm tespaaaa, m 

a m t n t s r m g á o a a a d m i a l a t r a g á o do Plaao da Cargoa a Carra I r a a 

dm Procurador l a - O a r a l da J u a t i ç a a a r i o a f a t o a t e a n d i a o t a a toa 

te P r o c u r a d o r - O a r a l da J u a t i ç a . 

P a r á g r a f o á n i e o - Oa a a r v l d o r a » da P r o c u r a d o r i a - Oa ra l 

l a J o a t i ç a , aaguadratea no P lano da cargoa a Car ra i ram da Bdq& 

a l a t r a ç l o P i r a t a a A a t a r g u l a » do Podar Bmaoat ivo B a t a d o a l , p a * 

aaa a l o t a g r a r , com aa naoaamlr lma n d i f i c a c A a a , o Plano d * Ca& 

goa a C a r r e i r a a d i a p o a t o por ea ta U i . 

* OIBPOBICOn " f B RkBBIPQBIBB 

A r t . T t - Todoe ee ca rgoa e feacSeo da P r o c u r a d o r l a -

O e r a l de J u a t l g a a l e i d e n t l f i c a d o e pe r c i a a a a . B a f a r d n o l a , a , 

aa Cemlaaiomadoe, po r S l a t e l o o mn i e * i i i * ^ e m l e * aoe r e a p a o t l v e e 

e i v e i * b l e r l r q u l c e e e va loram v o a e l a e a t m l i 

g o * «a acmlmwta a n j o w l o r da l a p a a a a n m i l u a a j a a a p a a a a » 

p a r c a * t a a 1 ao tea oa r a ar l aa n i n a 

A r t * T i - A L i a b o te T r a D s p o a l ç l o , a t a t / a t a r a o Ooapg 

a l a i o , aagante oa ttrgca Ooapae laaa is , C a t e g o r i a s f i a n i n a a l a 

Car ra i r a s , Cargoa te O l x a g l o a i a e e a a i i i a a i i l u . Cargo* o k a g d e a , 

B a f a r i a o i a s , O o a U f i o a a i o * O a a n t i t e t e , s s U o t a a te t u m t g l u * 

aa Tabelas V a a o l a a g t a l s o b e d e o e r l o o A l s p o a t o aoe Baaaoe Z, U , 

I I I a I T , 

• « n r w a t n da qaa t n t a e D a e n t u a * I I , U l , da M da 

Jnabo da 11*7, flaaado laatltaldaa aa cana do Aaaao U a W. 

& r t . TJ - n o n a a t n t a n d a a » ozgaalaadaa aa c laaaaa ' 

oadaa ooa m&aaia te 

I Z a V , a * C u v a t a i 

b i a a l d a p a r t o a - d g 

da Apo io A t e l n l s t n U a * a CHaiao ioaa l - m n * -a U l i 

U a a a a da U a i a M ^ i a H f c l I M - MV» paa taa i n t r a • 

— *. 
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• r t . 74 - Ao •wr imj do H l n i a t é r i o Públleo « ao aarv^ 
*o* da Procuradorla-Oaral da Jnatica Invaatldo aa Cargo Coala 
alooado 4 da?Ida mm f t a t l f l c a c i o paio aaa azarclclo 

• ! • - A g r a t i f l c a c l o pravlata naats Art igo Incorpora-
aa 1 raasaaraclo do mastro do Hlnla tArio Público a do aarvldor a 
lotagra oa provam toa dm mpommntadorla, aa propor ç io dm tta quinto 
(1 / ) ) por mao Aa exmrolole nm fancio dm Dlrac io , Chafla ou Amaag 
moraaaato, a p a r t i r do aaato l i o ; ano a a t i o diclaa ooa} ano . 
a t i o l i m i t a da cinco quintoa (S/S) 

i W - Quando mmlm dm uma Cunçto houvmr aIdo daamipg 
nhadm no pmrlodo dm ua ano, m importinela m aar incorporada t a r i 
como basa da o i l c u l o a funç io aaarcIda por maior taapo oa , aa 
g ra t iUcmcêas do oargo aala elevado. 

f Si - Ocorrendo o exarclclo de f u n d o de n íve l M i a 
elevado,.por período da l l (dosa) aeaea, apóa a Incorporado ds 
f r m d o ds cinco quintos (3/31, podsri hmvmr m s t u s l l s a ç l o pro 
gramalva dma parcelas incorporadas, observado o disposto no pa­
r i g r a f o anter ior . 

f 4 i - O amAro do M l n i a t i r l o Público e o servidor v a 
tanba incorporado a vantagem s venha S ssr nomeado para outro 
oargo comissionado, podari receber cuaulativaasnts a rsprsssnts 
d o do cargo psrs o gusl tsnbs sido nomeado, d o podando, em 
aanbnaa hipAtaae, Incorporar maia da uma vaa o refer ido b e n e f í ­
c i o . -

f 10 - Sobra o valor incorporado t remunerado, a qus 
se refere o I l o , desta A r t i g o , nio I n c i d i r i qualquar d l c o l o , 
para quaisquer s f s i t o s , inclusive para a outorga da vsntagsns 
ou medacimo* vsne imanta i s ou remuneratór ios 

Ar t T S - V B T A D O 

A r t . 74 - Os eervico*, inclusive os inerentes 1 a t lv£ 
dade msio, s os ds publicidade, obraa, compres, a l l enaç lea a 
locadas, da Procuradorla-Oaral da J u s t i ç a , quando contratado* 
com terceiros , eerio neceaamrlamenta precedido* de l i c i t a d o 
reaaslvsdoe os casos de dlspsomm e ds inss lg ib i l idsds 

A i t . 77 - A carga ho rá r i a ds trabalho de t r l n t * OB) 
hora a aemarala a que amdo obrigados os asrvidorss da Procura 

doria-Garsl da J o a t i ç a , aar i prestada em periodo e tempo cor r i 
do dms segundas ^s aemtam fa l raa 

A r t . Tt - Podar! o Procurado -Cerai da Juatica, en ca 
ao ds esdneia ds do-ds-obra, submeter o aervldor a? ragise j f 
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REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 01/97 

Dispõe sobre a transformação, elevação e criação de 
Promotorias de Justiça no Quadro do Ministério Público 
do Estado do Ceará, cria cargos de Direção e 
Assessoramento na Estrutura Organizacional da 
Procuradoria Geral da Justiça e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o . As Promotorias de Justiça Zonais de 3" (terceira) Entrância das comarcas de 
Aracati, Batunté, Crateús, Crato, Icó, Iguatu, Itapagé, Russas, São Benedito, Sobral, Senador Pompeu 
e Tauá ficam transformadas em Promotorias de Justiça do Juizado Especial Cível e Criminal de 3a 

(terceira) Entrância. 
Art. 2o. Ficam transformadas as seguintes Promotonas de Justiça de Entrância Especial: 
I - Promotoria de Justiça de Processos de Conflitos Fundiános, em Promotoria de Justiça 

da 16a (décima sexta) Vara Criminal; 
I I - Promotoria de Justiça de Processos e julgamentos dos Cnmes contra a Ordem 

Tnbutána, em Promotona de Justiça da 1T (décima sétima) Vara Cnmmal, 
I I I - Promotoria de Justiça de Processos de Danos e Cnmes Ecológicos Lesivos ao Meio 

Ambiente e Recursos Naturais, em Promotona de Justiça da 19a (décima nona) Vara Criminal; 
IV- Promotonas de Justiça de Processos Resultantes de Inquéntos Instaurados pela 

Delegacia Especializada em Cnmes contra a Mulher, em I a (pnmeira) Promotona de Justiça Auxiliar 
do Júri, 

V - As Promotorias de Justiça junto ao Gabinete do Procurador-Geral, em I a (primeira) 
Promotona de Justiça Auxiliar da Infância e da Juventude, e I a (pnmeira) Promotoria de Justiça 
Auxiliar da Fazenda Pública, 

V I - As Promotonas de Justiça junto ao DECOM, em I a (pnmeira) e 2a (segunda) 
Promotona de Justiça da Defesa do Consumidor, e I a (primeira) e 2a (segunda) Promotoria de Justiça 
de Defesa Comunitána; 

VII - As Promotonas de Justiça de Família e Sucessões ficam com as seguintes 
denominações: - l a (pnmeira) a 16a (décima sexta) Promotona de Justiça de Família, e I a (pnmeira) a 
5* (quinta) Promotona de Justiça de Sucessões, 

VIII - As Promotorias de Justiça de Pequenas Causas e Promotorias de Justiça do Juizado 
Especial de 3a (terceira) Entrância ficam transformadas em I a (pnmeira) a 10a (décima) Promotona de 
Juizado Especial de Entrância Especial; 

IX - As Promotonas de Justiça das I a (pnmeira), 2a (segunda), 3a (terceira), 4a (quarta) e 
5a (quinta) Varas de Processos Sumaríssimos e a Promotoria de Justiça Privativa das Contravenções 
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Penais, em 118 (décima primeira) a 16" (décima sexta) Promotona de Justiça de Juizado Especial de 
Entrância Especial 

Art. 3o. A Promotoria de Justiça Zonal de Quixadá fica transformada em Promotona de 
Justiça Auxiliar de 3tt (terceira) Entrância da comarca de Maracanaú-Ceará 

Art. 4o. As Curadonas de Entrância Especial de que trata a Lei n0 11 754, de 14 de 
novembro de 1990, ficam transformadas em I a (pnmeira) Promotona de Justiça Auxiliar do Cível, P 
(pnmeira) Promotoria de Justiça Auxiliar de Execuções Fiscais, I a (pnmeira) e 2 a (segunda) 
Promotonas de Justiça Auxiliar do Cnme, e I a (pnmeira) Promotona de Justiça Auxiliar de Família 

Art. 5o. A Promotoria de Justiça de 2 a (segunda) Entrância do Juizado Especial de 
Aquiraz-Ceará, cnada pela Lei n 0 12 527, de 19 de dezembro de 1995, fica elevada para 3* Entrância 

A r t 6o. Ficam elevadas para 2a (segunda) Entrância as Promotorias de Justiça das 
comarcas de Barro, Beberibe, Euzébio e Renutaba, e para 3" (terceira) Entrância a Promotona de 
Justiça da comarca de Cedro-Ceará. 

Art. 7o. Os Promotores de Justiça titulares das Promotorias de Justiça, transformadas ou 
elevadas, permanecerão nas respectivas funções até serem removidos ou promovidos 

A r t 8o. Ficam cnadas nove (09) Promotonas de Justiça de Entrância Especial, na comarca 
de Fortaleza-Ceará, com a denominação de Promotona de Justiça da 18a (décima oitava) Vara 
Cnminal; Promotonas de Justiça das 5a (quinta), 6° (sexta) e 7a (sétima) Varas da Fazenda Pública, 
Promotoria de Justiça da 5a Vara de Execuções Fiscais e 17a (décima sétima), 18a (décima oitava), 19a 

(décima nona) e 20a (vigésima) Promotona de Justiça do Juizado Especial. 
Art. 9o. Ficam cnadas nove (09) Promotonas de Justiça Auxiliar, de Entrância Especial, na 

comarca de Fortaleza-Ceará, com a denominação de I a (primeira) a 9a (nona) Promotona de Justiça 
Auxiliar, e seus ocupantes fiincionarâo, por designação do Procurador-Geral de Justiça, perante as 
Promotonas de Justiça cujos titulares estejam afastados ou impedidos. 

Art. 10. Ficam cnadas as 2as (segundas) Promotorias de Justiça de 3a (terceira) Entrância 
nas comarcas de Cascavel, Pacajus e Tauá e de 2a (segunda) Entrância, na comarca de Barbalha-Ceará, 
passando então, a denominar-se l " (primeira) Promotona de Justiça, as já existentes atualmente 

Art. 11. As promotonas de Justiça, criadas por esta Lei, serão preenchidas por remoção ou 
promoção, respeitados os cntérios de antiguidade e merecimento, devidamente regulamentados na Lei 
Estadual n 0 10.675, de 08 de julho de 1982 - Código do Mimsténo Público do Ceará e Lei Federal n 0 

8 625, de 12 de fevereiro de 1993. 
Art. 12. Em cada Turma Recursal dos Juizados Especiais funcionará, pelo menos, um (01) 

Promotor de Justiça designado pelo Procurador-Geral de Justiça, com atnbuições funcionais para atuar 
nos processos cíveis e criminais, para o período de um (01) ano, permitida a recondução por igual 
período. 

§ 1°. A designação do Promotor de Justiça, de acordo com o caput deste artigo, obedecerá, 
no intenor do Estado, o cnténo de antiguidade dos Promotores de Justiça que integrarem as 
respectivas Unidades Regionais e, na comarca de Fortaleza-Ceará, dentre os ocupantes do pnmeiro 
quinto de antiguidade na Entrância Especial. 

§ 2 o O Promotor de Justiça designado junto à Turma Recursal, no exercício de substituição 
ou na execução de trabalho técnico-jurídico, perceberá a gratificação equivalente a 1/3 (um terço) dos 
seus vencimentos. 
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§ 3o. A gratificação de substituição ou de trabalho técnico jurídico, de que trata o parágrafo 
anterior, não poderá ser acumulada com a de cargo comissionado ou gratificação eleitoral. 

Art 13. O Procurador-Geral de Justiça designará Promotor de Justiça para exercer as 
atnbuições das Curadorias exigidas pelo Art. 56, da Lei Federal n0 9 099, de 26 de setembro de 1995 

Parágrafo único. Ficam criados (02) cargos de assessoramento à nível de DNS-2 que 
serão ocupados por membros do Mimsténo Público designados pelo Procurador-Geral de Justiça, para 
promoverem as interposições de recursos necessános das decisões emanadas das Câmaras Cnminais 
do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, acompanhando-os até o Supenor Tnbunal de Justiça, 
inclusive 

ArL 14. Ficam cnados os cargos de Direção e Assessoramento de provimento em 
comissão na Estrutura Organizacional da Procuradona Geral da Justiça, para complementação do 
disposto na Lei n0 12 482, de 31 de julho de 1995, nominados e quantificados de acordo com o Anexo 
Umco, desta Lei. 

ArL 15 Fica transformada a simbologia do cargo de Assessor do Procurador-Geral de 
Justiça DNS-2 para DNS-1 

Art. 16 Fica cnada a 5* (quinta) Promotoria da Infância e da Juventude de Entrância 
Especial na comarca de Fortaleza-Ce 

Art. 17 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta do recurso 
orçamentáno da Procuradona Geral da Justiça, que será suplementado no caso de insuficiência. 

ArL 18 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 04 de dezembro de 1997. 

/ / /n . % 
PRESIDENTE 

RELATOR 

REPERCUSSÃO FINANCEIRA DOS CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO 
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CARGO SÍMBOLO QUANTIDADE VALOR 
Chefe de Gabinete DNS-2 01 1.210,95 
Assessor do Procurador Geral de Justiça DNS-2 03 3 632,85 
Oficial de Gabinete DAS-3 02 1.401,76 
Diretor da Assessoria de Planejamento e 
Coordenação 

DNS-3 01 1 780,09 

TOTAL - - 8.025,65 
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CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO 

/ / 

CARGO SÍMBOLO QUANTIDADE 
Chefe de Gabinete DNS-2 01 
Assessor do Procurador Geral de Justiça DNS-2 03 
Oficial de Gabinete DAS-3 02 
Diretor da Assessona de Planejamento e 
Coordenação 

DNS-3 01 
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A U T Ó G R A F O N Ú M E R O N O V E N T A 

Dispõe sobre a transformação, elevação e criação de 
Promotorias de Justiça no Quadro do Ministério Público 
do Estado do Ceará, cria cargos de Direção e 
Assessoramento na Estrutura Organizacional da 
Procuradoria Geral da Justiça e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

A r t 1°. As Promotonas de Justiça Zonais de 3a (terceira) Entrância das comarcas de 
Aracati, Batunté, Crateús, Crato, Icó, Iguatu, Itapagé, Russas, São Benedito, Sobral, Senador Pompeu 
e Tauá ficam transformadas em Promotonas de Justiça do Juizado Especial Cível e Criminal de 3a 

(terceira) Entrância. 
A r t 2°. Ficam transformadas as seguintes Promotorias de Justiça de Entrância Especial: 
I - Promotoria de Justiça de Processos de Conflitos Fundiários, em Promotona de Justiça 

da 16a (décima sexta) Vara Cnminal; 
I I - Promotoria de Justiça de Processos e julgamentos dos Cnmes contra a Ordem 

Tnbutána, em Promotoria de Justiça da 17a (décima sétima) Vara Criminal, 
I I I - Promotona de Justiça de Processos de Danos e Crimes Ecológicos Lesivos ao Meio 

Ambiente e Recursos Naturais, em Promotona de Justiça da 19" (décima nona) Vara Criminal, 
I V - Promotorias de Justiça de Processos Resultantes de Inquéritos Instaurados pela 

Delegacia Especializada em Crimes contra a Mulher, em I a (primeira) Promotona de Justiça Auxiliar 
do Júri; 

V - As Promotorias de Justiça junto ao Gabinete do Procurador-Geral, em I a (primeira) 
Promotoria de Justiça Auxiliar da Infância e da Juventude, e 1° (primeira) Promotoria de Justiça 
Auxiliar da Fazenda Pública; 

V I - As Promotonas de Justiça junto ao DECOM, em I a (primeira) e 2a (segunda) 
Promotona de Justiça da Defesa do Consumidor, e I a (primeira) e 2a (segunda) Promotona de Justiça 
de Defesa Comunitána; 

V I I - As Promotonas de Justiça de Família e Sucessões ficam com as seguintes 
denominações: - 1° (primeira) a 16° (décima sexta) Promotona de Justiça de Família, e I a (pnmeira) a 
5a (quinta) Promotona de Justiça de Sucessões; 

V I I I - As Promotonas de Justiça de Pequenas Causas e Promotorias de Justiça do Juizado 
Especial de 3" (terceira) Entrância ficam transformadas em I a (primeira) a 10a (décima) Promotona de 
Juizado Especial de Entrância Especial; 

IX - As Promotonas de Justiça das I a (primeira), 2a (segunda), 3a (terceira), 4° (quarta) e 
5a (quinta) Varas de Processos Sumaríssimos e a Promotoria de Justiça Privativa das Contravenções 
Penais, em I I a (décima pnmeira) a 16a (décima sexta) Promotoria de Justiça de Juizado Especial de 
Entrância Especial 

Árt. 3o. A Promotoria de Justiça Zonal de Quixadá fica transformada em Promotona de 
Justiça Auxiliar de 3a (terceira) Entrância da comarca de Maracanaú-Ceará. 

Art. 4o. As Curadorias de Entrância Especial de que trata a Lei n 0 11 754, de 14 de 
novembro de 1990, ficam transformadas em I a (pnmeira) Promotoria de Justiça Auxiliar do Cível, I a 

(pnmeira) Promotona de Justiça Auxiliar de Execuções Fiscais, I a (primeira) e 2a (segunda) 
Promotorias de Justiça Auxiliar do Crime, e P (pnmeira) Promotona de Justiça Auxiliar de Família. 

A r t 5°. A Promotoria de Justiça de 2a (segunda) Entrância do Juizado Especial de 
Aquiraz-Ceará, cnada pela Lei n 0 12.527, de 19 de dezembro de 1995, fica elevada para 3a. Entrância 
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A r t 6^ Ficam elevadas para 2a (segunda) Fntrância as Promotorias dc Justiça das 

comarcasde Barro, Bcbcril^FuzébiocRcrmtab^ 
Justiça da comarca dcCcdro-Ccarâ 

A r t ^ . O s Promotores dc Justiça titulares das Promotorias dc Justiça, transformadas 
elevadas, permanecerão nas respectivas funções até scrom removidos ou promovidos. 

A r t ^ F i c a m criadas nove (09) Promotorias dc Justiça dc Fntrância Espocial, na cornara 
dc FortalczaDCoarâ, com a denominação dc Promotoria dc Justiça da 18" (décima oitava) Vara 
C r i m i ^ ; Promotorias dc Justiça das 5" (qumta),^ 
Promotoriade Justiça da 5"Varadc Execuções Fiscaiscl7"(^ 
(décimanona)c20"(vigésima) Promotona dcJustiça do Juizado Especial 

A r t ^ F i c a m criadas nove (09) Promotonas dc Justiça Auxiliar, dc Entrância Especial, na 
com^adcFortalcza-Ccarâ,comadcnominaçãodcl a (pnmcu^)a9" (nona) Promotonade 
Auxiliar,cscus ocupantes f^cionarão, por designação doProcurador-GcraldcJus^ 
Promotorias dc Justiça cû os titulares estejam afastados ou impedidos 

A r t 10. Ficam criadas as 2"s (segundas) Promotorias dc Justiça dc 3" (terceira) Entrância 
nascomarcasdcCãscavcl,Pac^uscTauãcdc2"(scgunda) Entrância, na comarcade Barbais 
passando cntão,adcnontinar-scP(primcira)Promo^riadc Jusbça, as jâ existentes a t ^ ^ 

^ A r t 11. As promotonas dc Justiça, criadas por esta Eci, serão prccnclúdas por remoção ou 
promoção, respeitados os critérios dcantiguidadccmcrccimcnto, devidamente regulamentados na 
Estadualn^l0^75,dc08dcjulhodcl982-Cõdigodo^mstérioPúblicodoCcar^ 
8^,dcl2dcfcvcrcirodcl993 

A r t 12. Em cadaTurma Recursal dos Juizados Especiais f^cionarã, pelo menos, u m ^ 
Promotor dc Justiça designado pelo Procurador-Gcraldc Justiça, com atribuições funcionais p 
nos processos clvcisccrimmais,paraopcriododc um (01) ano, permitidaarecondução por igual 
periodo. ^ 

^^.Adcsignaçãõ do Promotor dc Justiça, dc acordo como^^^^ deste artigo, obedecerá, 
no interior do Estado, o critério dc antigtlidadc dos Promotores dc Justiça que integrarem as 
rcspcctivasUnidadcsRcgionaisc,nacomarcadcFortalcza-Ccarâ,dcntrcosocupantcs do primeiro 
quinto dc antiguidade naEntrânciaEspccial 

^^.OPromotordc Justiça designado juntoãTurma Recursal, no exercício dc substituição 
ou na execução dc trabalbo técnico-juridico,pcrccbcrâagratificaçãocquivalcntcal^ (um t^^ 
seus vencimentos. 

^^.Agratificaçãodc substituição ou dc trabalbo técnico jurídico, dc que trataoparágrafo 
antenor, nãopodcrâscracumuladacomadccargocomissionadoou ratificação eleitoral. 

A r t 13.0Procurador-Gcral dc JustiçadcsignarâPromotordc Justiçaparacxcrccr as 
atribuições das Curadorias exigidas pelo Art. 56, daEci Federal n^9.099,dc 26 dc setembro dc 1995. 

Parágrafo único. Ficam criados (02) cargos dc assessoramento ãnfvc ldc que 
serão ocupados por membros do Ministério Púbbco designados pelo Proôumdor-Ccraldc Justiça 
promoverem as interposições dc recursos necessários das decisões emanadas das Câmaras C r i m i ^ 
doTnbunaldc Justiça doEstado do Ccarâ,acompanbando-osatéoSupcriorTnbunaldc Justiça, 
inclusive. 

Art. 14. Ficam cnados os cargos dc Direção c Assessoramento dc provimento cm 
conussãonaEstruturaCrganizacional daProcuradoriaCcral da Justiça,paracomplcmcntaçãodo 
disposto na Eci n^ 12482, dc^ldcjulbodc 1995,nommadosequantificadosde acordo comoAncxo 
Único, desta Eci. 

Art. IS.Fica transformadaasimbologia do cargode Assessor doProcurador-Ccraldc 
JustiçaDNS-2paraDNSl 

Art.16. Fica criadaa5" (quinta) Promotoria da Jnfanciacda Juventude dc Entrância 
Especial na comarcade Fortalcza-Cc 

^ 
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Art 17. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta do recurso 
orçamentário da Procuradoria Geral da Justiça, que será suplementado no caso de insuficiência. 

Art. 18. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 04 de dezembro de 1997. '» ^ 

DEP. LUIZ PONTES 
PRESIDENTE 
DEP. TEODORICO MENEZES 
1° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ SARTO 
2o VICE-PRESIDENTE 
DEP WELINGTON LANDIM 
I o SECRETÁRIO 
DEP. RICARDO ALMEIDA 
2o SECRETÁRIO 
DEP DOMINGOS FILHO 
3o SECRETÁRIO 
DEP VALDOMIRO TÁVORA 
4o SECRETÁRIO 
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REPERCUSSÃO FINANCEIRA DOS CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO 

CARGO SÍMBOLO QUANTIDADE VALOR 
Chefe de Gabinete DNS-2 01 1 210,95 
Assessor do Procurador Geral de Justiça DNS-2 03 3.632,85 
Oficial de Gabinete DAS-3 02 1.401,76 
Diretor da Assessoria de Planejamento e 
Coordenação 

DNS-3 01 1.780,09 

TOTAL - - 8.025,65 
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ANEXO ÚNICO, a que se refere o Art 14, da Ui nQ 12.76 2, de 18.12.97 
CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO 

CARGO SÍMBOLO QUANTIDADE 
Chefe de Gabinete DNS-2 01 
Assessor do Procurador Geral de Justiça • 1 DNS-2 " 03 
Oficial de Gabinete • ' DAS-3 " 02 
Diretor da Assessoria de Planejamento e 
Coordenação 

DNS-3- • 01 

TOTAL - 07 
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